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Publique-se Inclua.se em

Senhor Presidente

Tenho, a honra de encaminhar, por intermédio de

Vossa Excelência, à elevada tleliberação dessa nobre Assembléia, o incluso

projeto de lei que altera a Lei no 6.374, de 1o de março de 1989, que insti-

tuiu o Imposto de Circulação de Mercadorias e de Prestação de Serviços —

ICMS.

Para que bem se conheçam as razões justificadoras

da medida de que cuida a propositura, devo assinalar o seguinte.
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A Constituição Federal, no inciso XII, alinea "b”,

de seu artigo 155, estabeleceu que caberia a lei complementar dispor sobre

substituição tributária. E, no |$ 7o do artigo 150, acrescentado pela Emenda

Constitucional no 3, de 17 de março de 1993, disciplinando o instituto,

preceituou: "A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a

condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo

fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e prefe-

rencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador pre-

sumido”,

Não editada a lei complementar prevista no referi-

do 8 7o do artigo 150 da Sad Federal, os Estados, com respaldo no $ 8o do
artigo 34 das Disposições Transitórias da mesma Constituição, celebraram o

convênio ICM-66/88, que, em seu artigo 25, assim determinou:
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"Artigo 25 - A lei poderá atribuir a condição de

substituto tributário a:

I - industrial, comerciante ou outra categoria de

contribuinte pelo pagamento de imposto devido na operação ou

operações anteriores;

II - produtor, extrator, gerador, inclusive de ener-

gia, industrial, distribuidor, comerciante ou transportador, pelo

pagamento do imposto devido nas operações subseguentes."

À vista de tal dispositivo do convênio firmado,

promulgou-se a Lei estadual no 6.374, de 1o de março de 1989, que, no seu

artigo 8o, “caput”, definiu os sujeitos passivos por substituição, estatuindo,

no $ 4o, que a aplicação do disposto naquele artigo, em relação a cada situa-

ção, mercadoria ou serviço, dependeria de normas complementares à sua

execução, fixadas em regulamento.

o Pelo Decreto no 33.118, de 14 de março de 1991,

aprovou-se a regulamentação do Imposto sobre Operações Relativas à Cir-

culação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Inte-

restadual e Intermunicipal e de Comunicação — RICMS. Tal decreto, nos

artigos 239 a 281 cuidou, especialmente, da matéria em causa, implemen-

tando-se, dessa forma, em nosso Estado, o instituto da substituição tributá-

ria.

Como advento da precitada Emenda Constitucio-

nal no3, de 1993, evidenciou-se a compatibilidade da Lei no 6.374, de 1o

de março de 1989, com a Constituição Federal, podendo-se, em conseqliên-

cia, considerar esse diploma recepcionado pela Lei Maior.

Dentro desse quadro, pretende-se, mediante a

propositura ora submetida a essa Assembléia, para melhor ordenar a maté-
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ria e, inclusive, propiciar maior facilidade e segurança aos contribuintes, in-

corporar à própria Lei no 6.374, as regras que, hoje, disciplinam o instituto

da substituição tributária com retenção antecipada do imposto.

Para tanto dá-se nova redação aos artigos 8o e 28

da referida lei, acrescentando-ge-lhe, ainda, os artigos 29-A, 29-B, e 66-A a

66-G.

Tais | alterações acham-se circunstanciadamente

justificadas na Exposição de Motivos que, a respeito, me foi dirigida pelo

Senhor Secretário da Fazenda e que faço juntar, por cópia, a esta Mensa-

gem, para esclarecimento do assunto.

R
:

Solicitando que a tramitação da propositura se

faça em (regime de urgência, hos termos do artigo 26 da Constituição do

Estado, renovo a Vossa Excelência meus protestos de elevada estima e

consideração.

CA AT

Mário Covas

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Ricardo Trípoli, Presidente da As-

sembléia Legislativa do Estada.
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São Paulo, 21 de julho de 1995.

Oficio GS/CAT no 627/95

Senhor Governador,

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelência a

inclusa minuta de lei que dispõe sobre Alterações na Lei 6.374, de 1o de março de 1989,

que disciplina o Imposto de Circulação de Mercadorias e de Prestação de Serviços -

ICMS - neste Estado.

Referidas alterações dizem respeito ao regime jurídico da Substituição

Tributária com Retenção Antecipada ni Imposto, cujo instituto passa, então, a ter um

contomo mais nítido na própria lei instituidora do imposto.

O objetivo principal é consolidar as regras dessa substituição tributária no

âmbito estadual e dispor sobre a restituição da quantia paga, caso não se realize o fato

gerador presumido, nos termos do & 1o do artigo 150 da Constituição Federal, que, pela

Emenda Constitucional no 3, de 17.03.93, reza:

“Artigo 150 -...... ln scerereeerereeererrarecrenrenerennenes

87o-A lei poderá atriblir a sujeito passivo de obrigação tributária a

condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador

deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia

ava. caso não se realize o fato gerador presumido.” (pn)

Importante ressaltar que a presente iniciativa de forma alguma traz alteração

fundamental no regime da substituição) tributária ora vigente, muito embora parte da

doutrina possa entender que faltava ao ihstituto previsão na Constituição, o que somente

veio a ocorrer com a Emenda Constitucional no 3/93 e, a partir dela, não foi editada lei

complementar prevendo a hipótese.
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Para deixar cristalino nosso entendimento, importante registrar aqui, ainda

que resumidamente, o ponto de vista dog Estados.

Anteriormente à CF/88, à substituição tributária com retenção antecipada

do imposto tinha por base a Lei complémentar 44, de 7.12.83, que acrescentou ao DL -

406/68, com força de lei complementar, os $$ 3o e 4o ao artigo 6o, dispondo;

b) ao produtor, industrial ou comerciante atacadista, quanto ao

imposto devido| pelo comerciante varejista;

c) ao produtor ou industrial, quanto ao imposto devido pelo

comerciante atacadista e pelo comerciante varejista;

À)

& 4o - Caso o responsável € o contribuinte substituído estejam estabelecidos

em Estados diversos, a substiluição dependerá de convênios entre os Estados

interessados.”.

Nesse sentido, a mencignada Lei Complementar, especificamente em

relação ao ICMS, trouxe inovação ao artigo 128 do CTIN, pelo qual se entendia proibida a

substituição de contribuinte não diretamente vinculado com o fato gerador.

Com a vigente constituição, apareceu a referência expressa à substituição

tributária, no artigo 155, & 2o, inciso XII alínea “Db”:

SAtigo 158 - e easarines Dores

XIl- cabe à lei complementar:
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b) dispor sobre substituição tributária.”

Ela própria traz uma hipótese de substituição tributária, atribuindo às

companhias distribuidoras de energia elétrica a responsabilidade pela retenção e

recolhimento do imposto (8 9o do artigo 34 do ADCT.

A admissibilidade do instituto ficou evidenciada com o acréscimo ao artigo

150 da CF, do 8 7o, pela Emenda Constitucional no 3, de 17.3.93:

“Antigo 150 =. eternas

87o - A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a

condição de responsável pelo pagamerito de imposto ou contribuição, cujo fato gerador

deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia

paga, caso não se realize o fato gerador presumido.”

Na omissão do lepislador|nacional em editar a lei complementar do ICMS,

os Estados, com base no permissivo existente no $ 8o do artigo 34 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias, celebraran o convênio ICM-66/88, que assim dispôs em seu

artigo 25:

“ Artigo 25 - A lei poderá atribuir a condição de substituto tributário a:

E- industrial, ne ou outra categoria de contribuinte, pelo

Iipagamento do imposto devido na operação ou operações anteriores;

IE- o produtor, extrator, gerador, inclusive de energia, industrial,

distribuidor, comerciante ou transportador, pelo pagamento do

imposto devido nas operações subsegientes;

Tal dispositivo é o fundamento da substituição tributária com retenção

antecipada do imposto na Lei 6.374/89, que, em seu artigo 8o, $ 4o, diz textualmente:
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$ 4o - A aplicação do disposto neste artigo, em relação a cada situação,

mercadoria ou sêrviço, depende de normas complementares à sua execução, fixadas em

regulamento.”

Assim é que a implementação da substituição tributária em nosso Estado é

efetivamente realizada no Regulamento do ICMS (Artigos 240 A 281-1).

Sobre o argumento de | inexistência de lei instituidora da substituição

tributária após o advento da já mencignada Emenda Constitucional no 3/93, entendemos

que a lei paulista foi recepcionada pela Constituição na redação da emenda referida, já

que não contém disposição que com jela conflite - “no sistema jurídico-constitucional

brasileiro, a promulgação de nova Constituição não acarreta, “ipso facto”, a ineficácia (ou

revogação) da legislação preexistente, derrogando só aquela que, com ela se mostre

incompatível “(Emenda do voto do Ministro Demócrito Reinaldo, proferido no Resp no

45.386 - O - SP, DJ de 25/11/94, pág. 32.326).

Através de lei aprovada pela Assembléia Legislativa, se estaria tornando o

instituto mais democrático e ofertando 4os contribuintes maior segurança jurídica.

Eis, pois, o aperfeiçogmento que se faz na lei 6.374/89, com o

encaminhamento desta propositura:

t- o artigo 1o, pelo seu inciso |, dá nova redação ao artigo 8o para

discriminar todos os sujeitos passivos por substituição, em relação a

cada mercadoria ou serviço. É de se observar que nessa redação

também estão contempladas as hipóteses de” diferimento do

lançamento do imposto que não se alteraram com o projeto;

2- pelo seu inciso Il, dá nova redação ao artigo 28, que cuida da base de

cálculo da substituição, elegendo o preço máximo ou único de venda

utilizado pelo contribuinte substituto, fixado pela autoridade

competente para fixar esse preço. Na falta, a lei prevê a utilização de

margem de lucro a |ser agregada ao preço do substituto, segundo a

mercadoria ou o serviço. Como se verá adiante, o Poder Executivo
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poderá, à vista de efetiva utilização de margem inferior no mercado,

* proceder a reduções;

o artigo 2o, nos seu

que cuidam, respe

hipóteses de substit

representantes, m

Iso le II, acrescenta os artigos 29-A e 29-B

ivamente de fixar a base de cálculo para as

ição previstas nos incisos Il (venda através de

datários e contribuintes não inscritos) e XX

(prestação de serviços de transporte) do artigo 8o;

o artigo 3o, acrescenta a Seção III ao Capítulo I do Título III da Lei

6.374/89 (artigos 66-A a 66-G) com o objetivo de conter regras

genéricas do instituto de substituição a saber:

a)

b)

inclusão dos sérviços de transporte na substituição tributária da

mercadoria trai

fixar hipóteses

sportada (artigo 66-A);

de restituição da importância paga a título de

imposto caso tão se realize o fato gerador presumido ou se

realize operação ou prestação por valor inferior à presumida

(artigo 66-B);

regra de responsabilidade supletiva do substituído, caso o

substituto não

66-C);

efetue a liquidação do crédito tributário (artigo

regra que define a alíquota aplicável na substituição tributária e

define o valor do imposto retido;

regra que deferg ao substituto as mesmas vantagens fiscais que o

substituído terid pela legislação (artigo 66-D);

regra que peimite ao Executivo adequar o instituto da

substituição tributária às circunstâncias de cada produto ou

serviço (artigo 66-E);
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g) finalmente, a tegra que manda aplicar a legislação paulista a

substitutos tribtários situados em outros Estados ou no Distrito

Federal (artigo |66-F).

Com estas ponderações, | proponho a Vossa Excelência a remessa do

presente anteprojeto de lei à Assembléia Legislativa do Estado, para seu exame e

apreciação.

Reitero meus protestos de levada estima e distinta consideração.

%

di NAKA

Secretário daFazenda

Excelentíssimo Senhor

Dr. MÁRIO COVAS

Digníssimo Governador do Estado de São Paulo

Palácio dos Bandeirantes

Capital

leil.doc
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Lei no de de

Altera a Lei no 6.374, de 1o de março
de 1989, relativamente à sujeição passiva
por substituição.

O Governador do Estado de São Paulo:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decre-

ta e eu promulgo a seguinte lei:

| Artigo 1o - Passam a vigorar com a redação que

se segue os seguintes dispositivos da Lei no 6.374, de 1o de março de 1989:

I-q artigo 8o:

"Artigo 8o - São sujeitos passivos por substituição,

no que se refere ao]
com mercadorias e

imposto devido pelas.operações ou prestações
serviços adiante nominados:*,

. I- b destinatário da mercadoria - comerciante, in-
dustrial, tato de ou qualquer outro contribuinte, exceto pro-
dutor ou extrator
documentação co

e minério - quando devidamente indicadona
espondente, relativamente ao imposto devido

na saída promovida por produtor ou extrator de minério;

H - o remetente da mercadoria - comerciante, in-
dustrial, produtor,

pessoa de direito Pp

devido nas subseg

mandatáriocomisg
peciiva mercadoria

pensados de inscriçi

cooperativa ou qualquer outro contribuinte,
úblico ou privado - relativamente ao imposto
jentes operações realizadas por representante,
ário, gestor de negócio ou adquirente da res-
quando estes, a critério do fisco, estejam dis-

ão na repartição fiscal;
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HI + quanto a combustivel liquido ou gasoso ou

lubrificante, derivado de petróleo, relativamente ao imposto devi-
do nas operações subseqiientes até o consumo final:

do na legislação fi

bjo

o arrematante desse

c) o

Estado ou no Distr
estabelecimento d.
pelo Fisco paulista;

IV

relativamente ao 1

a) distribuidor de combustíveis, como tal defini-
e eral.

fabricante ou o importador de lubrificante ou
produto importado do exterior e apreendido;

revendedor de lubrificante situado em outro

o Federal que promova saída da mercadoria a
te Estado, quando devidamente credenciado

quanto a álcool carburante: o distribuidor,

posto devido nas operações internas, desde a

importação ou produção até o consumo final;

rosivos, desengrax.

res e óleos de têm
que não derivados
mentos, máquinas,

ntes, desinfetantes, Tluídos, graxas, removedo-
era, protetivos e para transformadores, ainda
de petróleo, para uso em aparelhos, equipa-
motores e veículos, relativamente ao imposto

V- ques, a aditivos, agentes de limpeza, anticor-

devido nas operações subseqiientes até sua entrega ao consumidor
final:

a) O) fabricante, o importador ou o arrematante de
produto importado do exterior e apreendido;

tado ou no Distrit

contribuinte deste
Fisco paulista;

VI -

devido nas operaçõ

Federal que promova saída da mercadoria a

istado, quando devidamente credenciado pelo

b) dr estabelecimento situado em outro Es-

quanto a energia elétrica: a empresa distribui-

s internas, desde a sua geração ou importação
dora de energia ções im a consumidor, relativamente ao imposto

até a entrega ao co sumidor final;

VII + quanto a fumo ou seus sucedâneos manufatu-
rados, relativament;

tes até o consumo

a) o

produto importado

ao imposto devido nas operações subseguen-

nal:

fabricante, o importador ou o arrematante do
flo exterior e apreendido;
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tado ou no Distrit,
contribuinte paulis

vamente ao impost
sumo final:

a)o

Federal que promova saída da mercadoria a

3

b) Fera estabelecimento situado em outro Es-

va - quanto a cimento, de qualquer tipo, relati-
devido nas operações subsequentes até o con-

fabricante, o importador ou o arrematante do
produto importado do exterior e apreendido;

b) q

em outro Estado o

distribuidor, depósito ou atacadista situado
u no Distrito Federal que promova saída da

mercadoria a estabelecimento paulista;

IX

chope, água ou gel

ções subsequentes

ajo

- quanto a refrigerante, cerveja, inclusive

, relativamente ao imposto devido nas opera-
té o consumo final:

fabricante, inclusive o engarrafador de água,

o importador ou o arrematante de produto importado do exterior e
apreendido;

bjo distribuidor , depósito ou atacadista situado
em outro Estado ou no Distrito Federal que promova saída da
mercadoria a estabelecimento paulista;

X- quanto a sorvete, de qualquer espécie, relati-
vamente ao imposto devido nas operações subsequentes até o con-

sumo final:

ajo fabricante ou importador,

b) q distribuidor, depósito ou atacadista situado
em outro Estado ou no Distrito Federal que promova saída da
mercadoria a estabslecimento paulista;

XI-

industrialização, re

quanto a amêndoa, avelã, castanha, noz, pêra

ativamente ao imposto devido nas operações
ou maçã, Fação, rela que não tiver sofrido qualquer processo de

subsegiientes até o

a)o

bjo

onsumo final:

importador;

atacadista, a cooperativa ou o arrematante da
mercadoria importada do exterior e apreendida;

XI r quanto a veiculos automotores terrestres no-
vos, relativamente do imposto devido na saída subsequente:
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. a) o fabricante, o importador ou o arrematante do

produto importado do exterior e apreendido;

- b) qualquer estabelecimento situado em outro Es-
tado ou no Distrito Federal que promova saída da mercadoria a
contribuinte paulista;

XII - quanto a pneumáticos. câmaras-de-ar e

protetores de borracha, relativamente ao imposto devido nas ope-
rações subsequentes até o consumo final:

. a) o fabricante, o importador ou o arrematante do
produto importado do exterior e apreendido;

- b) qualquer estabelecimento situado em outro Es-

tado ou no Distritã Federal que promova saída da mercadoria a
contribuinte paulista;

c) o fabricante de veículo automotor situado neste
ou em outro Estado ou no Distrito Federal que, tendo recebido a
mercadoria, não aplicá-la em processo produtivo;

, XIV - quanto a produtos farmacêuticos, relativa-
mente ao imposto devido nas operações subsequentes até o con-
sumo final:

a) o|fabricante, o importador ou o arrematante do
produto importado do exterior e apreendido;

b) o distribuidor, depósito ou atacadista situado
em outro Estado ou no Distrito Federal que promova saída da
mercadoria a estabglecimento paulista:

. XV + quantoa produtos da indústria química, re-
lativamente ao impesto devido nas operações subsequentes até o
consumo final:

a a) o|fabricante, o importador ou o arrematante do
produto importado do exterior e apreendido;

b) o distribuidor, epnito ou atacadista situado
em outro Estado ou no Distrito Federal que promova saida da
mercadoria a estabelecimento paulista;

XVI|- quanto a papel usado e apara de papel, suca-
ta de metal, caco dg vidro, retalho, fragmento e resíduo de plásti-
co, de borracha ou He tecido: o contribuinte que realize as opera-
ções a seguir indicadas, relativamente ao imposto devido nas an-
teriores saídas promovidas por quaisquer estabelecimentos:
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a) saída de mercadorias fabricadas com esses in-
sumos;

. b) saída dessas mercadorias com destino a outro

Estado, ao Distrito|Federal ou ao exterior;

XVII - quanto a produto agropecuário e seus in-
sumos ou mineral: jo contribuinte que realize qualquer das opera-

ções a seguir indicadas relativamente ao imposto devido nas an-
teriores saídas:

a) saída com destino a outro Estado, ao Distrito
Federal ou ao exterior;

b) saída com destino a estabelecimento industrial;

c) saída com destino a estabelecimento comercial;

d) saída com destino a consumidor ou a usuário

final;

e) shída de estabelecimento que o tenha recebido

de outro do mesmq titular, indicado como substituto nas alíneas
precedentes;

f) industrialização;

no XVIII - quanto a mercadoria remetida para indus-
trialização: o contribuinte autor da encomenda, relativamente ao

imposto devido nas
industrialização, at

sucessivas saidas da mercadoria remetida para
É o respectivo retorno ao seu estabelecimento;

XIX - quanto a mercadoria remetida por produtor
ou extrator de minérios a cooperativa de que faça parte: a coope-

rativa, relativamente ao imposto devido nessa saída;

. XX + quanto a serviço de o realizado por
mais de uma emptesa: a que promova a cobrança integral do

preço;

XXI - quanto a serviço de transporte de cargo ini-

ciado em território| paulista, realizado por transportador autôno-
mo, qualquer que seja o seu domicílio, ou por empresa transpor-
tadora estabelecida fora do território paulista e não inscrita no

cadastro de E im deste Estado: o tomador do serviço,
quando contribuinte do imposto neste Estado;

. XXI - quanto a serviço de transporte rodoviário
ou ferroviário de mercadoria prestado por empresa transportadora
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dor do serviço, des e que remetente ou destinatário da mercadoria
estabelecida em ode que paulista, salvo microempresa: o toma-

transportada e con

. XX

trial, cooperativa o!
to público ou priv:
tação de serviço re

ibuinte do imposto neste Estado;

II - o tomador do serviço - comerciante, indus-

qualquer outro contribuinte, pessoa de direi-
do - relativamente ao imposto devido na pres-

lizada pelo prestador;

. . XXIV - o industrial, o comerciante ou prestador de
serviço, relativamente ao imposto devido pelas anteriores saídas
de mercadorias ou prestações de serviço, promovidas por quais-
quer outros contribuintes.

8 19

1-

tribuinte de outro

- A sujeição passiva prevista no inciso II:

lica-se também na saída promovida por con-
stado com destino a contribuinte paulista re-

ularmente inscrito, que deva entregar a mercadoria a pessoa in-
icada naquele incilso;

oderá ser efetivada mediante Termo de Acor-208

do, facultada a eigência de prestação de fiança ou de outra forma
da garantia.

8 2o- Para efeito do disposto no inciso IX, equipa-
ram-se a refrigerani
Nomenclatura Bra:

NBM/SH.

es os produtos gasosos da posição 2202.90 da
ileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado -

83? - A sujeição passiva prevista no inciso X

abrange também o acessórios, como cobertura, xarope, casqui-
nha, copo, copinho

bricante ou impo
taça e pazinha saídos do estabelecimento fa-
ador quando acompanharem, integrarem ou

acondicionarem o sorvete.

84 - A sujeição passiva prevista no inciso XII:

1- abrange os acessórios colocados no veículo pelo
sujeito passivo;

2 - não se aplica:

a) às remessas em que as mercadorias devam re-

tornar ao estabelecimento remetente;

b) dos acessórios colocados pelo revendedor do
veículo.
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8 5? - A sujeição passiva prevista no inciso XII

não se aplica:

1-

tornar ao estabelec

às remessas em que as mercadorias devam re-
mento remetente;

2 - àos pneus e câmaras-de-ar de bicicletas.

$ 67 - A sujeição passiva prevista no inciso XIX

cooperativa menci

cimento dela mes
ou de federação de

cooperativa central

fica atribuída ao onda, recta destinatário nos casos em ue a

nada remeta a mercadoria a outro estabele-
a ou a estabelecimento de cooperativa central
cooperativas de que faça parte, bem como de

para a respectiva federação de cooperativas.

8 7] - A sujeição passiva por substituição é atri-
buída às mesmas p

Estado ou no Distr

ções que venham a
ou serviço

para esse efeito, ha

88

veniente de outro

Mo Pano dessas unidades

ssoas indicadas neste artigo situadas em outro
to Federal em relação às operações ou presta-

ocorrer no território paulista com mercadoria
a Federação, desde que,

ao prévio e expresso ajuste.

- Tratando-se de mercadoria ou serviço pro-
stado ou do Distrito Federal:

1 - sendo inaplicável a sujeição passiva por substi-

posto relativo à s bstituição é do destinatário estabelecido em
tuição, a ivo à substitui pela retenção e pelo pagamento do im-

território paulista,

lubrificante, deriva

para consumo, o i

xceto o estabelecimento varejista;

o de petróleo, destinado a adquirente paulista
posto será devido a este Estado, devendo ser

2- dão relação a combustível líquido ou gasoso ou

recolhido e pago por qualquer pessoa da Unidade da Federação
adiversa da que ten promovido sua saída.

8 99- A sujeição passiva por substituição com re-jeiç p ç
tenção antecipada
abrange, também,

recebimento ou da

como fatos gerador

do imposto nos casos previstos neste artigo
imposto exigível do destinatário em razão do

ntrada de mercadoria, quando forem definidos
s do imposto.

$ 10 - A sujeição passiva por substituição em rela-
ção às operações anteriores previstas neste artigo:

1 - prevalece, também, sendo o caso, nas seguintes
hipóteses:
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as

ou a usuário final
do não contribuinte

b)s

-8-

ida da mercadoria com destino a consumidor

u, ainda, a pessoa de direito público ou priva-

E

aída da mercadoria ou prestação de serviço
amparadas por não-incidência ou isenção;

Cc) s

ocorrência das ope:

Za

serviço, depende de
das em regulamento.

gi

também se aplica e

nea "b" do item 1 di

casos em que a legi

$1

ajustadas em acord

ida ou qualquer evento que impossibilite a
ações ou prestações indicadas neste artigo;

em relação a cada situação, mercadoria ou
normas complementares à sua execução, fixa-

- O disposto no item 2 do parágrafo anterior
relação aos incisos XX a XXI

parágrafo anterior poderá ser dispensado nos
lação admita a manutenção do crédito.

$ dy O pagamento decorrente do disposto na alí-

- Salvo as hipóteses expressas e previamente

s, não se admitirá a imposição por outro Es-
tado ou pelo Distrito Federal de regime de substituição ou de seus

efeitos a operações
tório paulista com

ou prestações que venham a ocorrer no terri-
mercadoria ou serviço provenientes de outro

Estado ou do Distrito Federal."

II -b artigo 28:

"Artigo 28 - No caso de sujeição passiva por
substituição, com responsabilidade atribuída em relação às subse-
quentes operações,
e venda utilizado

a base de cálculo é o preço máximo ou único
pelo contribuinte substituído, fixado pela au-

tituto, incluídos os valores correspondentes a
toridade com sub ou, na falta desse preço, o valor da operação

praitendo pelo sub:
Tete, carreto, segu

varejista, acrescido
o, impostos e outros encargos transferíveis ao

do valor resultante da aplicação de percentual
de margem de lueró estabelecido segundo o produto ou o serviço
referido no artigo 8 + conforme segue:

XI - nbs incisos HE, IV e V:
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. al

lina automotiva;

3% (treze por cento) para o óleo diesel e gaso-

b) 30% (trinta por cento) para os lubrificantes,
inclusive graxas;

c) 30% (trinta por cento) para os demais produtos,

H - ho inciso VII, 50% (cinquenta por cento);

HH + no inciso VIIL 20% (vinte por cento);

IV

a)
água natural, mine!
vidro, retornável o!

500 mi;

b)1

rante em garrafa com capacidade igual ou superior a

. 1

ral, mineral, gasos
1.500 mi;

d 1

ral, gasosa ou não

igual ou superior a

e 1

no iniciso IX:

50% (duzentos e cingiúenta por cento) para

al, gasosa ou não, ou potável, em garrafa de
não, com capacidade acima de 300 ml e até

AO%o (cento e quarenta por cento) ria refrige-
00 ml;

pa (cento e vinte por cento) para água natu-

ou não, ou potável, em garrafa plástica de

00% (cem por cento) para água natural, mine-
ou otivalo em embalagem com capacidade

5.000 mi;

40% (cento e quarenta por cento) para refrige-
rante “pre-mix" ou| “post-mix" ou água natural, mineral, gasosa
ou não, ou potável) em copo plástico ou embalagem plástica com
capacidade de até 500 ml;

f) 140% (cento e quarenta por cento) para chope;

g) 1
em cubo;

00 % (cem por cento) para gelo, em barra ou

h) 140% (cento e quarenta por cento), quando se

tratar de água nat

embalagem de vidr
ral, mineral, gasosa ou não, ou potável, em
, não retornável, com até 300 mi;

0% (cento e quarenta por cento) nos demaisDl
casos, incluída a água gaseificada ou aromatizada artificialmente,

V- no inciso X, 70 % (setenta por cento);

VI- no inciso XI, 40 % (quarenta por cento);
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VII|- no inciso XH:

a) 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por
cento) para automóveis e veículos comerciais leves nacionais;

b) 27,5% (vinte e sete inteiros e cinco décimos por
cento) para os demais veículos nacionais;

c) 30% (trinta por cento) para veículos importa-
dos, exceto os de duas rodas;

d) 34% (trinta e quatro por cento) para veículos de
duas rodas;

VII - no inciso XIII, 45% (quarenta e cinco por

cento);

IX |- no inciso XIV, nas operações internas,
42,85% (quarenta & dois inteiros e oitenta e cinco centésimos por

cento) e nas operações realizadas por sujeitos passivos por substi-

tuição estabelecidos em outros Estados, que destinarem a contri-
buintes estabelecidos em território paulista mercadorias com ali-
quota neste Estado de:

. a) 17% : 51,46% (cinguenta e um inteiros e qua-
renta € seis centésimos por cento);

. b) 18% : 53,30% (cingúenta e três inteiros e trinta
centésimos por cento):

X - ho inciso XV, 40% (quarenta por cento).

$ 17 - Na hipótese prevista no item | do $ 8o do
artigo 8o, a base de cálculo é a soma do preço de aquisição da
mercadoria com os valores correspondentes a frete, seguro, im-
postos, e outros ençtargos assumidos pelo adquirente, acrescida da
parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, de um
dos percentuais prévistos neste artigo, conforme o produto ou o
serviço.

8 27 - Na hipótese prevista no item 2 do $ 8o do

artigo 8o, a base de cálculo é o valor da operação praticada pelo
remetente.

$ 37 - Nas saídas efetuadas por transportador re-
vendedor retalhista|- TRR, situado em outro Estado ou no Distrito

Federal diretamente para consumidor deste Estado, de combusti-

veis ot lubrificantes, a base de cálculo é o valor da operação,
como tal entendido, o preço de aquisição pelo destinatário.
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8 4o, Na sujeição passiva por substituição relativa
a fumo e seus sucedâneos manufaturados a retenção antecipada
do imposto se aplica, também, quando o substituto auferir, ainda
que sob outro título, valores decorrentes de reajuste de preço.

8 5o + Na sujeição passiva por substituição referida
no inciso IX do artigo 8o:

1 - à base de cálculo prevista no "caput" poderá

ser formada a partir do preço praticado pelo distribuidor, depósito
ou estabelecimento

pondentes a frete,

transferiveis ao var

referido montante,

dos seguintes perce

atacadista, nele incluidos os valores corres-

arreto, seguro, impostos e outros encargos

Jista, hipótese em que será acrescida, sobre o
importância resultante da aplicação de um

tuais de margem de lucro:

a) 100% (cento por cento) para água natural, mi-
neral, pasosa ou nã

retornável, com cap

o, ou potável, em embalagem de vidro, não
cidade de até 300 ml;

b) 170% (cento e setenta pr cento) para água

natural, mineral, gasosa ou não, ou potáve em garrafa de vidro,
retornável ou não, cpm capacidade acima de 300 ml a até 500 ml;

c) 4

garrafa com capaci

d) 7
neral, gasosa ou nã

% (quarenta por cento) para refrigerante em
de igual ou superior a 600 ml;

% (setenta por cento) para água natural, mi-
, OU potável, em garrafa plástica de. 1.500 ml;

e) 70% (setenta por cento) para água natural, mi-

neral, gasosa ou não, ou potável, em embalagem igual ou superior
a 5.000 mi;

9a00% (cem por cento) para refrigerante
“pre-mix" ou -posEmnii ou água natural, mineral, gasosa ou não,
ou potável, em co

dade de até 500 ml;

plástico ou embalagem plástica com capaci-

g) 115% (cento e quinze por cento) para chope;

bh) 7

cluída a água gasei

2-P
saida subsequente
inclusive distribuid

dor, os percentuais

% (setenta por cento) nos demais casos, in-
cada ou aromatizada artificialmente;

ra determinação da base de cálculo quando a

romovida pelo estabelecimento atacadista,
r, deva ser efetuada diretamente a consumi-

e margem de lucro a serem aplicados são os
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previstos no item a!

pela Secretaria da F

3 -

termos do inciso |

neste Estado ser v
aplicam-se os segui

ral, gasosa ou não,
tornaável, com capac!

b)1

natural, mineral, gasosa ou não, ou potáve

- 12-

terior. observando-se disciplina estabelecida

zenda;

a hipótese prevista no $ 8o do artigo 8o, nos
o artigo 60, no caso de o adquirente situado
rejista, sobre a base de cálculo ali referida
tes percentuais:

a) 100% (cem por ento) para água natural, mine-
ou potável, em em; alagem de vidro, não re-

idade de até 300 mi;

70% (cento e setenta pr cento) para água

» em garrafa de vidro,
retornável ou não, com capacidade acima de 300 ml e até 500 ml;

c) 4

garrafa com capaci

d)7

neral, gasosa ou nã

e) 7

neral, gasosa ou nã:

a 5.000 ml;

100%

% (quarenta por cento) para refrigerante emq por é 5 8
ade igual ou superior a 600 ml;

% (setenta por cento) para água natural, mi-
, ou potável, em garrafa plástica de 1.500 mi;

% (setenta pr cento) para água natural, mi-
, ou potável em embalagem igual ou superior

(cem por cento) para refrigerante
"pre-mix" ou Dinis A ou água natural, mineral, gasosa ou não,
oupoiável, em co

dade de até 500 ml;

plástico ou embalagem plástica com capaci-

g) 115% (cento e quinze por cento) para chope;

% (setenta por cento) nos demais casos, in-h) 7

cluída a água eneificada ou aromatizada artificialmente.
8.6o

inciso XII do artigo

de venda utilizado

ridade competente,

que se refere o item

utilizado pelo cont:

rior, a base de cál

substituto, nunca 1

pagamento dos Im

- Tratando-se da sujeição passiva referida no
8o, em relação a veículo importado:

elo contribuinte substituído, fixado por auto-
crescido do valor do frete e dos acessórios a
1 do 8 4o do artigo 8o,

1- pelo de cálculo é o preço máximo ou único

2- pesistinda o preço máximo ou único de venda
ibuinte substituído de que trata o item ante-

lo do imposto será o valor praticado pelo
fertor ao que serviu de base de cálculo para
ostos de Importação e sobre Produtos Indus-

trializados, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto,
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seguro, impostos e dutros encargos transferíveis ao varejista, bem
como dos acessórios instalados no veículo, acrescido do valor re-
sultante da aplicação do percentual de 20% (vinte por cento) de

margem de lucro.

8 7o | Na falta do preço estabelecido por autorida-
de competente a que se refere o "caput", a base de cálculo prevista
neste artigo poderá $er o preço fixado pelo fabricante ou importa-
dor, se houver, desde que, comprovadamente, seja o preço de
venda utilizado pelo contribuinte substituído.

Artigo 2o - Ficam acrescentados os seguintes dis-

positivos à Lei no 6.374, de 1o|de março de 1989:

I-oartigo 29-A:

"Artigo 29-A - Tratando-se da sujeição passiva

por sabstimiação preyista no inciso II do artigo 8o, para determina-
ção da base de cálculo, em caso de inexistência do preço máximo
ou único de venda à ser praticado pelo contribuinte substituído,
fixado pelo fabricante ou pela autoridade competente, será ado-
tado o valor fixado| para venda a consumidor final indicado em
catálogos ou listas de preço emitidos pelo remetente ou, na sua
falta, o valor fixado|no Termo de Acordo referido no item 2 do 8
1o daquele artigo.";

II - 9 artigo 29-B:

"Artigo 29-B - Tratando-se da pnjoíção passiva por
substituição prevista no inciso XX do artigo 8o, a base de cálculo
será o preço total cobrado do tomador do serviço."

amido 3o - Fica acrescentado ao Capítulo I, do

Título III da Lei no 6.374, de |o de março de 1989, a Seção HI "Das Dispo-

sições Gerais Relativas à aloe Passiva por Substituição em Relação às

Subsequentes Operações (artigos 66-A a 66-G):
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Das Disposições Gerais
içãopor Substituiç

Arti

-14-

"Seção IH

elativas à Sujeição Passiva
em Relação às Subsegientes Operações

o 66-A - A sujeição passiva por substituição
em relação às opefações subsequentes compreende, também, o
transporte efetuado por terceiro, desde que o respectivo preço es-

teja incluído na base de cálculo.

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se
aplica às operações interestaduais em que o tomador do serviço de
transporte seja destinatário da mercadoria.

Ati 66-B - Fica iso surada a restituição do im-
posto pago antecípal amente em razão da substituição tributária:

E - cáso não se efetive o fato gerador presumido na

sujeição passiva;

E -

mercadoria ou serv:

valor inferior à pres

$ 1-0

outras provas exigi

cumentação fisca

prove o direito à re

52o
de restituição que s

à sua instrução, qu

prever outras forma

aso se comprove que na operação final com
iso ficou configurada obrigação tributária de
mida.

edido de restituição, sem prejuízo de
as pelo fisco, será instruído com cópia da do-
a operação ou prestação realizada, que com-
ituição.

- O Poder Executivo disporá sobre os pedidos
rão processados prioritariamente, quer quanto

r quanto à sua apreciação, podendo, também,
para devolução do valor, desde que adotadas

para opção do contribuinte.

Artigo 66-C - A sujeição passiva por substituição

ão exclui a responsabilidade supletiva do contribuinte ela! h-
quidação, total do trédito tributário, observado o procedimento

cido em regulamento, sem prejuízo da penalidade cabível
por falta de pagamento do imposto.

Artigo 66-D - O imposto devido por substituição
tributária:

, E - será calculado mediante aplicação da alíquota
interna;
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H - corresponderá à diferença a maior entre o im-

posto devido pela

devido pela operaç

substituição tribut

peração ou prestação do contribuinte e aquele
o ou prestação própria do responsável.

Artigo 66-E - Em relação ao imposto devido por
ár p Éia, aproveita ao responsável tributário o re-

gime juridico aplicável ao substituido, no que concerne a isen-

ções, alíquota e base de cálculo.

Arti

dico-tributário de s
do imposto, o Pode

poderão ampliar a

l-h

inclusive em relaç

substituição:

E -

lação a contribuint

legislação;

JH -

IV.

vamente praticada

o 66-F - Na regulamentação do regime jurí-
jeição passiva por substituição com retenção
Executivo, além das demais normas, que não

plicação do regime, disporá sobre:

ipóteses de sua não aplicação, total ou parcial,

o a determinada saída do sujeito passivo por

uspensão de sua aplicação, no todo ou em re-
substituto que descumprir as obrigações da

momento da retenção do imposto;

redução do percentual da margem de lucro a

inferior à prevista.
que se refere o artigo 28, quando constatada que a margem efeti-

Arti o 66-G - A legislação paulista relativa ao
regime jurídico-tributário de sujeição passiva por substituição
com retenção do imposto será observada também por contribuinte
estabelecido em outro Estado ou no Distrito Federal, quando, na
condição de resporisável, efetuar retenção do imposto em favor
deste Estado."

Artigo 4o - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, aos de

de 1995.

Dl

Mário Covas
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o ENS ta 1oDÊ
Dispõe sobre à instituição do Imposto so!

Interestadual é Inteemuni-

municação — ICMS. .-

mulgo a seguinte lei:

TITULO

Do Imposto

CAPÍTULO 1

Da incidência

Artigo 1.o — O Imposto sobre Opetações Relativas âcr!
culação de Mercadorias e sabre Prestações de iços de;
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Corhunicaçdão
— ICMS —, tem como fato gerador as operações E

circulação de mercadorias e as prestações de serviços ide trang-+
porte interestadual e intermu icipal ede comiunicaç . Nida
que as operações e as prestações se iniciem no exterior, . :

Parágrafo único — O im incide cambém sobre a en-

trada de mercadoria importada do exterior, ainda que se tnite
de bem destinado a co! ou a ativo fixo do es Rbebeio
mento, astim como sobre o serviço prestado no ext

Artigo 2.o E SR
1— na saída de metcadofia, « qualquer título, de) be,

lecimento de contribuinte, ainda que para outro
do mesmo tiralas; e A

— na prtda de ia deestabelvclmento exame.
“. prodiicor ou feesador para qualquer outro exabelecintenies, et é

idêntica titularidade ou não, Ibcalizado ma mesma área ou em
área contínua ou diversa, destinada a consumo ou a utilização
em processo de tratamento ou de industriatização, ainda que
as atividades sejam integradas

11 — no fomecimento de alimentação, bebidas « outras
mercadorias por qualquer estabelecimento, incluídos os servi-
ços que lhe sejam inerentes;

IV — no fornecimento de metcadoria com prestação de

serviços:

a) não compreendidos nalcompetência tributária dos mu-

nicípios;

b) compreendidos na competência tributária dos mu-
nicípios, mas que por indicação expressa de lei complementar
sujeitem-se à incidência do i to de competência estadual;

V— no recebimento, pelo importador, de mercadoria ou
bem importados do exterior;

VI — na aquisição, em licitação promovida pelo Poder
Público, de mercadoria ou bem importados do exterior e

apreendidos;

VIE — ma entrada no estabelecimento de contribuinte de
mercadoria oriunda de outro nado ou do Distrito Federal
destinada a consumo ou a attvb fixo;

VIII -— na execução de terviços de transporte interesta-

dual e intermunicipal;

IX — na geração, emistão, transmissão, retransmissão,
repetição, ampliação ou recepção de comunicação de qualquer

natureza, por qualquer proceiso, ainda que iniciada ou pres-

tada no exterior, exceto radiodifusão (vetado);

X — na utilização, por contribuinte, de serviço cuja pres-

tação se tenha iniciado em outro Estado ou no Distrito Federal
e não esteja vinculada a operação ou prestação subsequente al-
cançada pela incidência do imposto.

8 1.o — Para os efeitos desta lei, equipata-se à saída:
1 — a transmissão de propriedade de mercadoria ou de

título que 2 represente, quando esta não transitar pelo estabe-
lecimento do transmitente;

2-—ouso,o RESER a integração no ativo fixo, de
mercadoria adquirida para industrialização ou comercialização
ou produzida pelo próprio estabelecimenito.

52.o — Na hipótese do inciso IX, caso o serviço seja pres-

tado mediante ficha, cartão) ou assemelhados, considera-se
acorrido o fato gerador quando do fornecimento desses instru-

mentos ou usuário.

$3.o — O imposto incide também sobre a ulterior trans-
missão de propriedade de mercadoria que, tendo transitado

pelo estabelecimento transmitente, deste tenha saído sem pa-
gamento do imposto em decorrência de operações não tributa-

das.
84.o — São irrelevantes para a caracterização do fato ge-

rador;

1 — a natureza jurídica das operações de que resultem as
siruações previstas neste artigó;

2 — o título jurídico pelo qual a mercadoria, saída ou

consumida nó estabelecimento, ténha estado na posse do tes-
pectivo titular;

3 — o título jurídico pélo qual o bem, utilizado para a
prestação do serviço, tenha estado na posse do prestador;
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CAPÍTULO

Dos Bencfícios Fiscais

SEÇÃO!

Da Não-Incidência

Anigo 4.o — O im

1 — a saída de me:

situado neste Estado, pata
1H — a safda de metc:

do do próprio contribuint

em licitação promovida pelo Poder

rcadoriá saída de repartição adua-
lecimento diverso daquele que a te-

ou adquirido.

O inciso ELI aplica-se também a de-
ontribuinte, localizado neste Esta-

imento de que seja titular o impor-

dquirente, desde que situado neste

Para os bee do inciso IV, não se considera co-

to não incide sobre:

ta com destino a armazém geral

lepósito em name do remetente;
tia com destino a depósito Fecha-

localizado neste Estado;

HI — a saída de merdadoria dos estabelecimentos referi-

des nos incisos 1 e ll em re:
te;

estabelecimento de emps

no 30 estabelecimento depositan-

de transporte ou de depósito, por
1V — a saída de pr de pertencente a terceiro, de

conta e didem desta, ressa
ciso VIM do artigo 2.o;

Ivada a aplicação do disposto no in-

V — a saída ou o for imento de água natural, prove:

niente de serviços públicos de captação, tratamento e distri-

buição para tedes domiciliáres, efetuado por órgãos da Admi-

nistração Pública centrali ada ou descentralizada, inclusive
ias ou permissionárias.

, jornais e periódicos, assim como

de papel destinado a sua inhpressãr;

VII — a saída decorrehte de operação que destine ao ex-
terios produtos industrializados, excluídos os semi-elaborados
definidos em lei complemi ntar ou em convênio, nos termos
daalinca “a” doinciso X do $ 2.o do artigo 155 da Constitui-
são Federalee do 5 8.o do aítigo 34 de suas Disposições Transi-
tórias;

VIII — a saída com destino a outro Estado ou 40 Distrito
Federal de energia elétrica e de petróleo, inclusive de lubrifi-
cantes, combustíveis lfquidos e gasosos dele derivados;

EX — as operações coin outo, quando definido em lei co-
mo ativo financcito ou instrumento cambial;

garantia, bem como sobre operação posterior ao vencimento
do respectivo contrato de inanciamento efetuada Pelo credor

pessoa jurídica indicada n

tuição Federal, de equip:

ndente fetorno, promovidos por
inciso VI do artigo 150 da Consti-
ntos e materiais utilizados exclu-

sivamente nas operações vinculadas às suas atividades ou fina-

lidades essenciais.

SEÇÃO

Das isenções e Demais Benefícios

Artigo 3.o — As isenções ou quaisquer outros incentivos .,
ou benefícios fiscais serão concedidos ou revogados nos termos
das deliberações dos Estados e do Distrito Federal, na forma
prevista na alínea “a'* do inciso XII do$ 2.o do artigo 155 da
Constitução Federal,

6 1.o — Vetado.

2.o — Vetado. a

8 3.o — A eventual isenção concedida nos termos da
alínea ''g"" do inciso XII do $ 2.o do artigo 155 da Constitui-
ção Federal para a aquisiçã de veículo destinado 20 transpotte
de passageiros na categosia aluguel — táxi— será limitada no

leio de 4 (quatro) port: menor preço de venda de ca-



da linha ou tipo, excluído qualquer acessório não original de

fábrica.

SEÇÃO It

Das Disposições Comuns

Artigo 6.o — Quando o benefício fiscal depender de te-
quisito a ser preenchido e não sendo este satisfeito, o impofio
será considerado devido a partir do momento em que tenha

ocorrido a operação ou a prestação.
8 1.o — O recolhimento do imposto far-se-á com multa e

demais acréscimos legais, que serão devidos «a partir do venti-

mento do prazo em que o imposto deveria ter sido recolhido,
caso á operação ou prestação não fosse efetuada com o beneli-

cio fiscal, observadas, quanto so termo inicial de incidência,

as respectivas normas reguladoras da matéria.

$ 2.o — À outorga de, benefício não dispensa o contti-

buinte do cumprimento de obrigações acessórias.

TNULOJI

Da Sujeição Passiva

CAPÍTULO I

Do Contribuinte

Antigo 7.o — Contribuinte do imposto É qualquer

soa, natural ou jurídica que, de modo habitual, realize opeta-

ções relativas à circulação de mercadorias ou preste serviços

transporte interestadual ou intermunicipal ou de comuni

cão.

$1.o — incluem-se entre os contribuintes do imposto:

1 — o industrial, o comerciante, o produtor, o extrato! e

o gerador;
2 — o prestador de serviços de transporte interestadual e

intermanicipal e de comunicação;
3 — acooperativa;

4 — a instituição financeira e a seguradora:

3 — a sociedade civil de fim econômico;
6 — a sexiedade civil de fim não econômico que expldre

estabelecimento de extração de substância mineral ou Fi,
de produção agropecuária, industrial ou que comercial

metcadoria que para esse fim adquira ou produza;

7 — os Órgãos da Administração Pública, as entidades da

Administração inditeta e as fundações instituídas e mantidas
pelo Poder Público;

8 — a concessionária ou permissionária de serviço público

de transporte interestadual e intermunicipal, de pi sd
e de energia elétrica;

9 — o prestador de serviços não compreendidos na com-

petência uributária dos municípios que envolvam forneciam
to de mercadoria;

10 — o prestador de serviços compreendidos na im

ze

tência tributária dos municípios que envolvam fornecimertto

de mercadoria, com incidência do imposto estadual ressalvada

em lei complementar;

tt — o fornecedor de alimentação, bebida, outras mér-
cadorias e dos serviços que lhes sejam inerentes, em qualquer

estabelecimento;
12 — qualquer pessoa indicada nos incisos anteriotes

que, na condição de consumidor final, adquira bem ou Serviço
em operações ou prestações interestaduais;

13 — qualquer pessoa, natural ou jurídica, de direito pá-

btico ou privado, que promova importação de mercadoria, de

bem ou de serviço do extetior ou que adquira em lici

mercadoria ou bem importados do exterior e apreendidos;

14 — Os partidos políticos e suas fundações, templos de

qualquer culto, entidades sindicais de trabalhadores, institqi-
ões de educação e de assistência social, sem fins lucrativos,

que realizem operações ou prestações não relacionadas c«

suas finalidades essenciais. .
82,o — O disposto no item 7 do $ 1.o aplica-se às pes-

soas ali indicadas que pratiquem operações ou prestações de

serviços relacionados com « exploração de atividades econômi-
cas regidas pelas normas a que se sujeitem os empreeadimia
tos privados ou em que haja contraprestação ou pagamento de

preços ou tarifas.

$2.o — O requisito da habitualidade não € exigido para
caracterizar a sujeição passiva na entrada de mercadoria im-

portada do exterior.

CAPITULO Ii
Do Substituto

Artigo B.o — São sujeitos passivos por substituição:

I— o destinatário da mercadoria — comerciante, indus-
tial, cooperativa ou qualquer outro contribuinte, exceto pro-
dutor ou extrator de minério — quando devidamente indica-

do na documentação correspondente, relativamente ao impos-
to devido na saída promovida por produtor ou extrator de mi-
nério;

H — o remetente da mercadoria — comerciante, indus-
trial, produtor, cooperativa ou qualquer outro contribuinte,
pessoa de direito público ou ptivado — relativamente ao im-
posto devido nas subsequentes operações realizadas por repre-
sentante, mandatário, comissário, gestor de negócio ou adqui-

rente da tespectiva mercadoria, quando estes, a critério dó fis-
co, estejam dispensados de inscrição na repastição fiscal;

Hi — a empresa distcibuidora de lubrificante ou de com-
bustível, llquido ou gasoso, relativamente ao imposto devido
pelas operações anteriores e posteriores, desde a produção ou
importação, conforme o caso, da mercadoria e de seus insu-
mos, até a sua entrega ao consumidor final;

IV — a empresa distribuidora de energia elétrica a consu-
midor, relativamente ao imposto devido pelas operações ante-
riores, desde a produção ou importação, conforme o caso;

Y— o fabricante de fumo e seus sucedâncos manufatura-

dos, relativamente ao imposto devido nas subsequentes saídas
dessas mercadorias, efetuadas por quaisquer outros contri-
buintes:

VI — o revendedor atacadista de fumo e seus sucedâncos
manufaturados que os tenha recebido de estabelecimento si-
tuado em outro Estado ou no Distrito Federal, relativamente
ao imposto devido nas subsequentes saídas dessas mercado-

rias, efetuadas por quaisquer outros contribuintes: .
Vi — o contribuinte que realize as operações 2 seguit in-

dicadas, relativamente ao imposto devido nas anteriores saídas
de papel usado e apara de papel, sucata de metal, caco de vi-

dro, retalho, fragmento e resíduo de plástico, de borracha ou
de tecido, promovidas por quaisquer estabelecimentos:

a) saída de mercadoria fabricada com esses insumos;
b) saída dessas mercadorias com destino a outto Estado,

ao Distrito Federal ou ao Exterior;

VIH — o contribuinte que realize qualquer das operações

a seguir relacionadas, relativamente ao imposto devido nas an-

teriores safdas de produto agropecuário ou mineral;
a) saída com destino a outro Estado, ao Distrito Federal

ou ao exterior;

b) saida com destino a estabelecimento industrial;

«) satda com destino a estabelecimento comercial;
d) saída com destino a consumidor ou a usuário final;
e) safda de estabelecimento que o tenha recebido de ou-

tro do mesmo titular, indicado como substituto nas alíneas
precedentes;

f) industrialização;

IX — o contribuinte, autor da encomenda, telativamen-
te ao imposto devido nas sucessivas saídas de mercadoria re-
metida para industrialização, até o respectivo retotno ao seu
estabelecimento;

X — a cooperativa, relativamente ao imposto devido na

saída de mercadoria que lhe seja destinada por produtor ou

extrator de minério que dela faça parte;

XI — o tomador do serviço — comerciante, industrial,
cooperativa ou qualquer outro contribuinte, pessoa de direito
público ou privado — relativamente ao imposto devido na

prestação de serviço realizada pelo prestador;

XII — o prestador de servico que promova a cobrança in-

tegral do preço, telativamente ao imposto devido sobre ptesta-
ções realizadas por mais de uma empresa;

XIH — o industrial, o cometciante ou o prestador do set-
viço, relativamente ao imposto devido pelas anteriores ou sub-

sequentes saídas de mercadorias ou prestações de serviço, pro-
movidas por quaisquer outros contribuintes.

Et.o — A sujeição passiva por substituição prevista neste
artigo prevalece, também, sendo o caso, nas seguintes hipóte-

ses:

1 — safa da mercadoria com destino a consumidor ou a
usuário final ou, ainda, a pessoa de direito público ou privado

não contribuinte;

2 — safda da mercadoria ou prestação de serviço ampara-

das por não-incidênicia ou isenção:



3 — saída ou qualquer evento que impossibilite a oco
tência das operações ou prestações indicadas neste artigo.

$ 2.o — O pagamento decorrente do disposto no item
do parágrafo anterior poderá ser dispensado nos casos em q
a legislação admita a manutenção do crédito.

83.o — A sujeição passiva por substituição, prevista
inciso X, fica atribuida so estabelecimento destinatário nos c
sos em que a cooperativa mencionada remeta a mercadoria
outro estabelecimento dela mesma ou a estabelecimento d
cooperativa central ou de féderação de cooperativas de que
qa parte, bem como de cooperativa central para a respectiva fi
deração de cooperativas;

8 4.o — A aplicação do disposto neste artigo, em telaçi
a cada situação, mercadoria ou serviço, depende de nor
complementares à sua execução, fixadas em regulamento.

55.o — Salvo as hipóteses expressas e previamente aj
tadas em acordos, não se admitirá a imposição por outro Esta

do ou pelo Distrito Federal de regime de substituição ou d
seus efeitos a operações ou prestações que venham a ocorrer
território paulista com mercadoria ou serviço provenientes d
outro Estado ou do Distrito Federal.

CAPÍTULO!!!

Do Responsável

Astigo 9.o — São responsáveis pelo pagamento do im.

posto devido:

1 — oarmazém geral e o depositário a qualquer título:
a) na saida de mercadoria depositada por contribuinte de

outro Estado ou do Distrito Federal;
b) na transmissão de propriedade de mercadoria deposi-

tada por contribuinte de outro Estado ou da Distrito Federal;
<) no recebimento ou na saída de mercadoria sem docu-

mentação fiscal, solidariamente;
H—o transportador:

a) em relação à mercadoria proveniente de outro Estado,

ou do Distrito Federal para entrega a destinatário incerto em

território paulista;

b) solidariamente, em relação à mercadoria negociada

duranteo transporte;

c) solidariamente, em relação à mercadoria aceita para

despacho ou transporte sem documentação fiscal;
d) solidariamente, em relação à mercadoria entregue a

destinatário diverso do indicado na documentação fiscal;
HI — o arrematante, em relação à saída de mercadoria

objetode arrematação judicial;
TV — o leiloeito, em relação à saída de mercadoria objeto

de alienação em leilão;
V — solidariamente, o contribuinte que promova a saída

de mercadoria sem documentação fiscal, relativamente às ope-
rações subsegientes;

VI — solidariamente, aquele que não efetive 2 exporta: |
ção de mercadoria ou serviço recebido para esse fim, ainda que

decorrente de pesda ou reintrodução no mercado interno;
VH — solidariamente, 6 entreposto aduanciro ou outra

pessoa que promova:

a) a saída de mercadoria para o exterior sem documenta-

b) a safda de mercadoria ou bem, originários do exterior
com destino ao metcado interno, sem documentação fiscal ou

com destino a estabelecimento diverso daquele que tenha im-

portado, arrematado ou adquirido em licitação promovida pe-

ko Poder Público.

c) a entrega da mercadoria ou bem importados do exte-
tor sem comprovação do recolhimento do imposto;

VIH — solidariamente, a pessoa que realize intermedia-
ção de serviços:

a) com destinoao exterios, sem a documentação fiscal;

6) iniciados ou dos no exterior, sem a documenta-
cão fiscalou que tenham sido destinadosa pessoa diversa da-
quela que a tenha contratado;

EX — solidariamente, o representante, o mandatário, o
comissário c o gestor de negócio, em relação a operação ou

prestação feita pot seu intermédio;

X — a pessoa que, tendo recebido mercadoria ou serviço
beneficiados com isenção ou não-incidência, sob determina-
dos requisitos, não lhes dé a corteta destinação ou lhes desvir-
tuea finalidade;

XI — solidariamente, as pessoas que tenham interesse
comum na situação que dé origem à obrigaçãoprincipal;

XII — solidasiamente, todo aquele que efetivamente
concorra para a sonegação do imposto.

Paságiafo único — Presume-se ter interesse comum, para
os efeitos do disposto no inciso XI, o adquirente da mercado-
ria ou o tomador do serviço em operação ou prestação realiza

das sem documentação fiscal. -
Artigo 10 — São também responsáveis:
4 — solidariamente, a pessoa natural ou jurídica, pelo dé-

bito fiscal do alienante, quando venha a adquirir fundo de co-
mércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissio-
nal, na hipótese de cessação por parte deste da exploração do
comércio, indústria ou atividade; .

lt — solidariamente, a pessoa natural ou jurídica, pelo
débito fiscal do alienante, até a dara do ato, quando adquirir
fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial
ou profissional « continuar a respectiva cxploração, sob a mes-

ma ou outra denominação ou razão social, ou sob firma ou no-
me individual, na hipótese do alienante prosseguir na explo-

ração ou iniciar, dentro de 6 (seis) meses, a contar da data da
alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de co-

métcio, indústris ou profissão;
IH — a pessoa jurídica que resulte de fusão, transforma-

cão ou incorporação, pelo débito fiscal da pessoa jurídica fu-
sionada, transformada ou incorporada;

IV — solidariamente, a pessoa jurídica que tenha absor-
vido patrimônio de outra em razão de cisão, total ou parcial,
pelo débito fiscal da pessoa jurídica cindida, até a data do ato;

V— o espólio, pelo débito fiscal do “'de cujus'', até a
data da abertura da sucessão;

VI — o sócio remanescente ou seu espólio, pelo débito
fiscal da pessoa jurídica extinta, caso continue a respectiva aci-

Tedde fob a mesma ou outra razão social ou sob Eirma indivi-
ual;

VII — solidariamente, o sócio, no caso de liquidação de

sociedade de pessoas, pelo débito fiscal da sociedade;
VIII — solidariamente, o tutor ou o curador, pelo débito

fiscal de seu tutelado ou curatelado;

Artigo 11 — A solidariedade referida na alínea “c'' do
inciso 1, nas alíneas "'b"', “c'" e “d”! do inciso IE é nos incisos
V, VI, VII, VII, IX, Xe XII do artigo 9.o e nos incisos Le IV
do artigo 10 não comporta benefício de ordem, salvo se o con-

tribuinte apresentar garantias ou ofetecer em penhora bens'
suficientes ao total pagamento do débito.

CAPÍTULO IV

Do Exabelecimento

Artigo 12 — Para os efeitos desta lei, estabelecimento é o
local, construído ou não, mesmo que pertencente a terceiro,
onde o contribuinte exerça toda ou parte de sua atividade, em
carfter permanente ou temporário, ainda que se destine a
simples depósito ou armazenagem de mercadorias ou bens re-
Iacionados com o exercício dessa atividade.

$ 1.o — Na impossibilidade de determinação do estabe-
lecimento nos tesmos deste artigo, consideta-se como tal o lo-

cal em que tenha sido efetuada a operação ou prestação ou en-
contada a metcadoria. ,

5 2.o — O regulamento poderá considerar como estabe-

lecimento ourro local relacionado com a atividade desenvolvi-
da pelo contribuinte e, ainda, o veículo utilizado na explora-
ção da atividade econômica, excetuado o empregado sim-

ples entrega de mercadaria a destinatário certo, em decowên-
cia de operação já realizada...

Artigo 13 — Lei ou tegulamento poderá considerar esta-

belecimento autônomo, em relação ao estabelecimento bene-
ficiadoe, industrial, comercial ou cooperativo, ainda que do
mesmo titular,cada local de produção agropecuária ou extrati-
va, vegetal ou mineral, de geração, inclusive de energia, de

captura pesqueira ou de prestação de serviços situados na mes-
ma área ou em áreas descontínuas.

Artigo 14 — Para os efeitos desta lei é considerado:
I — depósito fechado, o estabelecimento que o contti-

buinte mantenha exclusivamente para armazenamento de

H — comercial, o local fora do estabelecimento produtor
em que o titular deste comercialize seus produtos;

ti — comercial ou industrial:



a) o estabelecimento produtor cujo titular seja pessoa ju-

b) o estabelecimento de produtor que esteja autorizado
pelo fisco à observância das disposições a que estão sujeitos os

Imentos de comerciantes e de industriais.

Patfgrato Gnico — Considera-se comerciante ambulante
a pessoa natural que exerça, pessoalmente, por sua própria
conta e a seus riscos, atividade comercial, sem estabelecimento
fixo, conforme dispuser o regulamento.

Antigo 1$ — É de responsabilidade do respectivo titular a
obrigação tributária atribuída pela legislação ao estabeleci-
mento.

Parkigrado único — Para efeito de cumprimento de obri-
gação tributária:

1 — entende-se autônomo cada estabelecimento do mes-

imo titular;
2 — são considerados em conjunto todos os estabeleci-

mentos do mesmo titular, relativamente à responsabilidade
por débito do imposto, córreção monetária, multas e acrésci-
mos de qualquer natureza.

CAPITULO V

Da Inscrição .
Artigo 16 — Devem inscrever-se no cadastro de contti-

buintes, antes do início de suas atividades:
1— as pessoas atroladas no artigo 7.o;
HM — a empresa de armazém geral, de armazém frigorfti-

co, de silo e de outros armazEns de depósito de mercadorias;
a HI — o representante comercial e o mandatário mercan-

* IV — aquele que em propriedade alheia produza e pro-
mova saída de mercadoria em seu próprio nome;

V — aquele que pteste, mediante ntilização de bem per-
tencente a terceiro, serviços de transporte interestadual e in-

terminicipal e de comunicação;
VI — as demais pessoas naturais ou jurídicas de direito

público ou privado, que pratiquem habitualmente, em nome
próprio ou de terceiro, opetações relativas à circulação de mer-

cadoria e ao serviço de transporte interestadual e intetmunki-
pal e de comunicação.
“81o — À inscrição é feita na repartição fiscal em cuja

área territorial de atuação esteja localizado o estabelecimento.

$ 2.o — Caso o estabelecimento seja imóvel rutal, situa-

do no território de mais de um município, a repartição fiscal é
- aquela em cujo municípiose localize a sede da propriedade.

$3.o — À inscrição será concedida por prazo certo ou iá-
determinado, podendo sua eficícia ser, a qualquer tempo,
cassada ou suspensa, na forma estabelecida pela Secretaria da

8 4.o — À Secretaria da Fazenda poderá dispensar inscri-
ção de estabelecimento ou de pessoas incluídas neste artigo,
bem como autorizar a inscrição quando não for obrigatória.

$ 3.o — À Secretaria da Fazenda poderá exigit, antes de
conceder a inscrição, o preenchimento de requisitos especifi-

cos, segundo a categoria, grupo ou setor de atividade em que
se enquadraro contribuinte.

Artigo 17 — No ato da inxtição deve o contribuinte

apresentar provas de identidade e de residência, além dos do-
cumentos submetidos so Registro do Cométcio e ao Cadastto
Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda, podendo,
excepcionalmente, o regulamento dispor sobre a exigibilidade
de outros documentos atendendo a particularidades da ativi-
dade econômica a ser praticada.

paulino craniano fixa e ARE Onte, os antecedentes que em as pessoas

envolvidas, 'inclusive de seus sócios, se for o caso, poderá, con-
forme disposto em regulamento, exigir a prestação de garantia
e ça clas obrigações tributárias, para a concessão
de .

Artigo 19 — O documento comprobatório de inscrição €
Intranslerível, devendo ser substituído sempre que venha a
ocorrer modificação de seus dados.

Artigo 20 — O contribuinte deve comunicar À repartição
fiscal, observados os prazos estabelecidos em regulamento,
qualquer alteração dos dados declatados para obtenção de sua
inscrição, bem como a transferência, a venda, & suspensãoe o
encertamento de atividade do estabelecimento,

Artigo 21 — A documentação fiscal do contribuinte deve
conter0 seu número de inscrição.

Artigo 22 — Sempre que um contribuinte, porsi o!

prepostos, ajustar a tealização de operação ou ptestaçãa

outro contribuinte, fica obrigado a exibir o documento

dimento da outra parte, quer esta figure como teme: a
mercadoria ou prestador do serviço, quer como destinatário ou

tomader, respectivamente. .

TÍTULO

Das Obrigações Tributárias

CAPÍTULO 1

Da Obrigação Principal
SEÇÃO 1

Do Local da Operação e da Prestação

Antigo 23 — O local da operação ou da prestação, para os
efeitos de cobrança do imposto e definição do estabelecimento
responsável, é:

1 — tratando-se de mercadoria:
a) o do estabelecimento onde se encontre, no momento

da ocorrência do fato gerador:
b) o do estabelecimento em que se realize cada atividade

de produção, extração, geração, inclusive de energia, indus-

ein eação ou comercialização, na hipótese de atividades inte-

gradas;
«) onde se encontre, quando em situação fiscal irregular;
d) o do estabelecimento destinatário ou, na falta deste,

do domicílio do adquirente, quando importada do exterior,
ainda que se trate de bem destinado a consumo oua ativo fixo

do estabelecimento:
e) aquele onde seja realizada a licitação, no caso de aste-

matação de mercadoria ou bem importados do exterior e

apreendidos;
$) o de desembarque do produto, na hipótese de captura

de peixes, crustáceos e moluscos;

&) o da extração do outo, aínda que em outro Estado ou
no Distrito Federal, relativamente à opetação em que deixe de
ser considerado ativo financeiro ou instrumento cambial;

h) o da situação do estabelecimento, neste Estado, que

- transfira a propriedade da mercadoria ou do título que a te-
presente, quando esta não tiver transitado pelo estabeleci-
mento e se achar em poder de terceito, sendo isrelevante o lo-
cal onde se encontrar a metcadoria, ressalvado o disposto na
alínea seguinte:

i) o da situação do estabelecimento transmitente, no caso

de ulterior transmissão de propriedade de mercadotia que te-
nha saído do estabelecimento em operação não tributada;

j) o da situação do estabelecimento depositante, no caso
de posterior salda de armazém geral ou de depósito fechado
do próprio contribuinte, neste Estado;

Ti — tratando-se de prestação de serviço de transporte;
a) o do estabelecimento destinatário do serviço, neste Es-

tado, ho caso de utilização de serviço cuja prestação se tenha

iniciado em quero Estado ou no Distrito Federal e não esteja
vinculada a operação ou prestação subsequente alcançada pela

incidência do imposto;

b) onde tenha início a prestação, nos demais casos;
DI — tratando-se de prestação de serviço de comunica-

ção:

a) Vetado;
b) o do estabelecimento da concessionária ou permissio- .

nária que forneça ficha, cartão ou assemelhados necessários à
prestação do serviço;

€) o do estabelecimento destinatário do serviço, neste Es-

tado, no caso de utilização de serviço cuja prestação se tenha
iniciado em outro Estado ou no Distrito Federal e não esteja

vinculada a operação ou a prestação subsegiiente alcançada

pela incidência do imposto;

d) onde seja cobrado o serviço, nos demais casos;

| JW — tratando-se de serviço prestado ou iniciado no exte-
tior, o do estabelecimento encomendante.

Parágrato único — Presume-se interna 2 operação quan-
do contribuinte não comprovar a salda da mercadoria do ter-
ritório paulista com destino a outro Estado ou ao Distrito Fe-
deral, ou a sua efetiva exportação.

SEÇÃO II

Do Cálculodo Imposto



SUBSEÇÃO E

Da Base de Cálculo

Artigo 24 — Ressalvados os casos expressamente previ:
tos, a base de cálculo do imposto nas hipóteses do artigo 2.o é:

1 — quanto às saídas de mercadorias aludidas nos inci
Jeni, o valor da operação;

H — quanto ao forneçimento aludido no inciso III, o vg-

Tor toral da operação, compreendendo as mercadotias c os sei
viços;

W1 — quanto aos fornecimentos atudidos no inciso IV:

a) na hipótese da alinea “a”, o valor total da operação;
b) na hipótese da alínea “'b"', o preço corrente da metcá-

doria fornecida ou empregada:

constante do documento de importação, acrescido do
dos Impostos de Importação, sobre Produtos Industrializad:
e sobre Operações de Câmbio, bem como das demais des;
aduaneiras; o

V — quanto às aquisições aludidas no inciso VI, o val
da arrematação, acrescido do valor dos Impostos de Import:
ção e sobre Produtos Industrializados e de todas as despes:
cobradas ou debitadas ao adquirente;

VI — quanto às entradas aludidas no inciso VH, o valor
sujeito ao imposto no Distrito Federal ou no Estado de or

gem;

IV — quanto ao recebimento aludido no inciso V, obr
Y :

VII — quanto aos setviços aludidos nos incisos VIII e IX,
o respectivo preço;

VIH — quanto à utilização de serviço aludida no inci
X, o valor sujeito ao imposto no Distrito Federal ou no Esta
decsigem.

8 1.o — Incluem-se na base de cálculo:
1 — todas as importâncias, despesas acessórias, juros,

acréscimos, bonificações ou outras vantagens a qualquer titu!
recebidas pelo contribuinte, excluídos os descontos ou abatj-
mentos incondicionalmente concedidos;

2 — frete relativo a transporte intramunicipal, dice

nicipal ou interestadual, se cobtado em separado pelo própri
remetente ou se tealizado por sua conta e ordem; -

3— o montante do Imposto sobre Produtos Induscrialj-

zados, salvo quando a operação, realizada entre contribuint
e relativa a produto destinado à industrialização ou à o
cislização, configutar fato gerador de ambos os impostos.

4 — o montante do Imposto sobre Produtos Induseriali-

zados na operação realizada pot estabelecimento simplesmen-

je psjuipasado a industrial pela legislação relativa ao impos:
leral;

5— o montante dos tributos, contribuições e demais do

o

portâncias cobradas ou debitadas ao adquirente e incorrid:
até o embarque, inclusive, na saída de mercadoria para o ext:
rior;

6 — a importância cobrada a título de montagem e instá-

lação, nas operações com máquina, aparelho, equipamento,
conjunto industrial e outro produto, de qualquer naturezá,

quando o estabelecimento remetente ou outto do mesmo ti

lar tenha assumido contratualmente a obrigação de entregá-lo
montado para uso.

8 2.o — O Imposto sobre Produtos Industrializados «

brado na operação interestadual de que decorreu a entradi

também integra a base de cálculo, quando a mercadoria, tec!
bida para fins de comercialização ou industrialização, fi

após, destinada 2 consumo ou a ativo fixo do estabelecimento.

83.o — Nas operações ou prestações interestaduais ent

estabelecimentos de contribuintes difecentes, quando houvi
teajuste do valor depois da remessa ou da prestação, a difere:

ça ficará sujeita ao imposto no estabelecimento de otigem.
z 8 4.o — Na hipótese do artigo 60, a base de cálculo do
imposto é o valor da mercadoria ou da prestação, acrescido de

percentual de margem de lucro, aplicando-se a regra do artigo
28.

$5.o — Quandoa frete far cobrado por estabeleciment

pertencente ao mesmo titular da mercadoria ou por outro

tabelecimento de empresa que com aquele mantenha relaç;
de interdependência, em valor que exceda os níveis nosmais

de preços em vigor, no mercado local, para serviço semelh:
te, constantes de tabelas elaboradas pelos órgãos coi
msvalor excedente será havido como parte do preço

ia.

g 6.o — Para os efeitos do parágrafo anterior,

consideram-se interdependentes duas empresas quando:

1 — uma delas, por sí, seus sóciosou acionistas, e respec-

tivos cônjuges e filhos menores, for titular de mais de 50%
(cingltenta por cento) do capital da outra, ou uma delas locar
ou transferir à outra, a qualquer título, veículo destinado ao

transporte de mercadorias;

2 — uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na quali.
dade de diretor, ou sócio com funções de gerência, ainda que
exercidas sob outra denominação.

8 7.o — Na hipóresc do inciso IV, sendo desconhecida,
na data da ocorrência do fato gerador, a taxa cambial a ser
aplicada, deve ser utilizada, para efeito de determinação da
base de cálculo, a taxa empregada pela tepastição alfandegária
pata fins de pagamento do Imposto de Importação.

8 8.o — No caso do parágrafo anterior, deverá o importa-
dor, quando vier a conhecer o valor definitivo da taxa cambial
e sendo este superior ao que serviu para a apuração da base de

cálculo, recolher o imposto correspondente à diferença, dis-
pensado tal procedimento sc a mercadoria destinar-se À reven-
da ou a outra operação ttibutada.

$ 9.o — Não integra a base de cálculo o montante do Im-
posto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Ga-

sosos.

$ 10 — O disposto neste artigo não exclui a aplicação de
outras normas relativas à base de cálculo decorrentes de acot-
dos celebrados com outros Estados e o Distrito Federal.

Astigo 25 — Na falta do valor a que se refere o inciso I do
artigo anterior, ressalvado o disposto no artigo 26, a base de

cálculo é:

1 — o preço corrente da mercadoria, ou de sua similar, no
mescado atacadista do local da operação, caso o remetente seja

produtor, extrator ou gerador, inclusive de energia;
1 — o pseça FOB estabelecimento industrial a vista, caso

o remetente seja industrial;

IM — o preço FOB estabelecimento comercial a vista, nas

vendas a outros comerciantes ou industriais, caso o remetente
seja comerciante.

$1.o — Para a aplicação dos incisos II e Ill, deve ser ado-
tado o preço efetivamente cobrado pelo estabelecimento se-

metente na operação mais recente.

5 2.o — Na hipótese do inciso III, caso o estabelecimento
semerente não efetue vendas a outros comerciantes ou indus-

txiaís, a base de cálculo deve ser equivalente a 73% (setenta e
cinco por cento) do preço de venda na vatejo, observado o dis-
posto no parágrafo anterior.

53.o — Nas hipóteses deste artigo, caso o estabelecimen-
to temetente não tenha efetuado operações de venda da mer-

cadoria objeto da operação, aplica-se 2 regra contida no artigo
26.

6 4.o — Nas saídas para estabelecimento situado neste

Estado, pertencente ao mesmo titular, em substituição aos
preços previsto nos incisos L a III, poderá o estabelecimento re-

metente atribuir à operação outro valor, desde que não infe-

«tios ao do custo das mercadorias. -

Artigo 26 — Na saída de mercadoria para estabelecimen-
to localizado em outro Estado ou no Distrito Federal, perten-
cente ao mesmo titular, a base de cálculo é;

1— o valor correspondente à entrada mais recente da

mercadoria;
NH — o custo da mercadoria produzida, assim entendido a

soma do custo da matéria-prima, material secundário, mão-
de-obra e acondicionamento.

Parágrafo único — O disposto neste artigo não se aplica

- às operações com produtos primários, hipótese em que será

observada, no que couber, a norma do artigo anterior.

Artigo 27 — Na falta do preço & que se refere o inciso Vil
do artigo 24, a base de cálculo é o valot corrente do serviço.

Artigo 28 — No caso de sujeição passiva por substituição,
com responsabilidade atribuída em relação às subsequentes
operações, a base de cálculo € o preço máximo ou Único de

venda pelo contribuinte substituído, fixado pelo fabricante ou
pela autoridade competente, ou,ina falta desse preço, o valor
da operação praticado pelo substituto yncluídos os valores cor-

respondentes a fretes e carretos, se; , impostos E outros en-

cargos transferíveis ao varejista, acrescido de percentual de
margem de lucto estabelecido pela legislação.



Artigo 29 — A base de cálculo do imposto devido pelas!
empresas distribuidoras de energia elétrica, responsáveis pelo |
pagamento do imposto relativamente às operações anteriores,
na condição de contribuintes substitutos, £ o valor da opera-
ção da qual decorra 2 entrega do produto so consumidor.

Artigo 30 — O valor mínimo dás ções ou prestaçõespoderá ser fixado em pauta expedida sabe Secketaria da Fazen- !
ú

8 1.o — A pauta poderá ser modificada a qualquer tem-
po, para inclusão ou exclusão de mercadoria ou serviço.
82o — A pauta poderá ser aplicada em uma ou mais re-

gi8es do Estado, tendo em conta categorias, grupos ou setores
de atividades econômicas e ter seu valor atualizado sempre
que necessário.

$ 4.o — Havendo discordância em telação ao valor fixa-
do, caberá ao contribuinte comprovar a exatidão do valor por
ele declarado, que prevalecerá como base de cálculo.

9 4.o — Nas operações ou prestações interestaduais, a
aplicação do disposto neste artigo dependerá de celebração de
acordo entre os envolvidos, Estados ou Distrito Federal, para
estabelecer os critérios de fixação dos valores.

Artigo 31 — O valor da operação ou da prestação poderá
sex arbitrado pela autoridade fiscal nas seguintes hipóteses,
«em prejuízo da aplicação das penalidades cablveis:

1— aguibição, Red pri dos Eres! neoendárie à
comprovaçi preço, incluídos os casos de perda ou extravi
de livtos ou documentos fiscais; + ou entao |

17 — fundada suspeita de que os documentos fiscais não '
reflitamo preço real da operação ou prestação;

|

|

M— declaração, nos documentos fiscais, de valores no-
toriamente inferiores so preço corrente da mercadoria ou do
serviço;

— transporte, posse ou detenção de mercadoria desa-
companhada de documento fiscal.

Artigo 32 — O valor da operação ou da prestação deve ser
calculado em moeda nacional, procedendo-se, à data em que
ocoerao fato gerados do imposto:

1 — a conversão do valor expresso em moeda estrangeira,
modismo aplicação daeocambisl do dia; n

— q apuração Jor expresso em título reajustável,
mediante aplicação do valor nominal do diz;

Tt — a atualização do valor vinculado a indexação de
guide natureza, mediante aplicação do Índice vigente no

, Artigo 33 — O montante do imposto integra sua própria
base de cákulo, constituindo o respectivo destaque meta indi-
cação pars fins de controle.

.SUBSEÇÃO Il

. Da Alfquota
Antigo 34 — As alíquotas do imposto, salvo as excer;

previstas neste artigo, são: .
Fo 1— 17% (dezessete por cento), nas opctações ou presta
bes intermas ou naquelas que se tenham iniciado no exterior;
“ M-— as fixadas pelo Senado Federal, nas operações
prestações interestaduais e de exportação.

$ 1.o — Nas operações ou prestações adiante indicadas,

ainda que se tenham iniciadonq exterior,são as seguintes as)

4 — 25% (inte é cinco por Cent). EM de támado de”)
operações com mercadoriasou bens arrolados no 5 5.o; '
4 2 129 (doze por cento), nas prestações de serviços de

ag (doz ), Nas operações fei— € por cento), nas com aros, fei.|

ão, pão, ss! é produtos comestíveis resultantes do abate de]
ave, de coelho ou de iado, em estado natural, resfriados
congelados; a Le

4 — (vetado) com energia elétrica: "7
2) 12% (doze por cento), em relação à conta residencial

bai é consumo mensal de até 200 (duzentos) kWh;
23% (vinte e cinco por cento), em relação à conta resi-

soque apresente consumo mensal acima de 200 (duzen-

- 6) 12% (dozepor cento), quando utilizada no transporte

+, por cetito), nas dperações com energia elé.
tricá utilizada em tural, assim consideradaà que

pi

E

IFAINGNtE iiantenha exploração agricola e pastonil e este)
rita no cadastro de contribuintes da Secretaria da Fazend:
$— 12% (doze por cento), nassgidas de pedra e ateia;
— Vetado. TCM tt ma a

94o — Pari or ereitosdo BOT E do 5 1.o, 'prevarerenm
conforme o caso:

1 — aaliquota fixada pelo Senado Federal:
a) a máxima, se inferior à prevista neste artigo:
b) a mínima, se superior à prevista neste artigo;

2 — as alfquotas estabelecidas em convênio pelos Estados
e pelo Disteito Federal.

$3.o — Aplicam-se as alfquotas fixadas no inciso | é nos)
ns 1,2 e 3do8 1.o às operaçõese às prestaçõesque desti-

im mercadorias ou serviços a pessoa não contribuinte locali-

em outro Estado ou no Distrito Federal.
4.o — O imposto incidente sobre os serviç

nú exterior deve ser calculado mediante « aplicação

taprevista no inciso E. é

$3.o — A alfquora prevista no item 1 do $ 1.o aplica-se,

indo a Nomenclatura Brasileira de Mercadorias, de opera-
'ç8ks com as seguintes mercadorias ou bens:

1 — bebidas alcóolicas classificadas nas posições 22.04,
zã0s e 22.08, exceto 'os códigos 22.08,40.0200 e

22.08.40.0300;

2 — fumo e seus succdâneos manufaturados, classifica-
dos no capítuld 24;

5 — perfumes e cosméticos classificados nas posições

33)

33)

Os prestados
da alíquo-

03, 33.04, 33.05 c 33.07, exceto as posições 33.03.10 e

07.20 e os códigos 33.07. 10.0100 e 33.07.90.0500;
4 — peleteria e suas obras e peleteria artificial classífica-

das nos códigos 43.03.10.9900 e 43.03.90.9900, (vetado);
$ — motocicletas de cilindrada superior a 250 centíme-

tros cúbicos, classificadas nos códigos 87.11.30 a 87.11.50;
6 — asas-deita, balões e dirigíveis classificados nos códi-

gos 88.01.10.0200 e B8.01.90,0100;
7 — embarcações de esporte e de recreio classificadas na

potição 89.03;
8 — armas € munições, suas partes e acessórios classifica-

dos no capítulo 93;
9 — fogos de artifícioclassificados na posição 36.40.10.

SsUBskçÃo IH
Do Lançamento

Artigo 35 — O lançamento do impostoé feito nos docu. ,
tos e nos livros fiscais com a descrição da operação ou pres-

tação, na forma prevista em regulamento.

Parágrafo único — Essa atividade € de exclusiva responsa-

bilidade do contribuinte ficando sujeita a posterior homolo-
gscão pela autoridade adminitrativa.

SUBSEÇÃO IV

Da Não-Cumulatividade

Artigo 36 — O Imposto sobre Operações Relativas à Cit-

cul de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Trans-
eo e Intermunicipal e de Comunicação € não-

mel

cumulativo, compensando-se o imposto que seja devido em.
cadá operação ou prestação com o anteriormente cobrado por

este, outro Estado ou pelo Distrito Federal, relativamente a
mertadoria entrada ou à prestação de serviço tecebida, acom-

ada de documento fiscal hábil, emitido por contribuinte
em situação regular perante o fisco.

3 1.o — Para os cfeitos deste artigo, considera-se:

1 — imposto devido, o resultante da aplicação dá alfquo-
bre a base de cálculo de cada operação ou prestação sujei-

ança de tributo; )

2 = imposto anteriormente cobrado, a importância cal-
ja nos termos do item precedente e destacada em docu-
to fiscal hábil; :
3 — dontmento fiscal hábil, o que atenda « todas as exi-

em sa legislação pertinente, seja emitido por contribuinte

ta

na

,

cul

me

em situação regular perante o fisco e esteja acompanhado,
q exigido,

to;

de comprovante do tecolhimento do impos-

4 — situação regular perante o fisco, a do contribuinte
à data da operação, esteja inscrito na repartição fiscal

te, se encontfe em atividade no local indicado e pos-

te à comprovação da autenticidade dos demais dados ca-
apontados no tisco. :

que,

col

sibil



$2o — O Poder Executivo poderá estabelecer ou

condições e requisitos para apropriação de créditos do im)

to, mediante a implantação de sistemas ou mecanismos a

quados de controle e de segurança dos documentos fisc:
que permitam combater a soncgação e resguardar os direil

dos contribuintes.
53.o — Mediante ato da autoridade competente a

cretaria da Fazenda, poderá ser vedado o lançamento do cr:

to, ainda que destacado em documento fiscal, quando,
desacordo com a legislação a que estiverem sujeitos todos|os

Estados e o Distrito Federal, for concedido pot qualquer d
benefício de que resulte exoneração ou devolução do tributo,
total ou parcial, direta ou indiretamente, condicionada ou In-
condicionada.

Artigo 37 — A isenção ou a não-incidência, salvo deeer-
minação em contrátio:

1 — não implica crédito para compensação com o -

tante devido nas operações ou prestações seguintes;

U — acarteta à anulação do crédito relativo às operaç:

ou prestações anteriores.

Antigo 38 — Para a compensação, é assegurado ao contri-
buinte, salvo disposição em contrátio, o direito de cteditarise
do imposto anteriormente cobrado, nos termos do item 2 do 8
1.o do antigo 36, relativamente a mercadoria entrada, real pu

simbolicamente, em seu estabelecimento ou a serviço a gle
prestado, em razão de operações ou prestações regulares c
butadas.

$1.o — O direito ao crédito do impasto condiciona-:
escrituração do tespectivo documento fiscal e ao cumprimento

dos demais sequisitos exigidos pela legislação.
$2.o — O crédito deve ser escriturado por seu valor

minal.

$3.o — O direito ao crédito extingue-se após 5 (cincp)
anos, contados da data de emissão do documento fiscal,

$4.o — O estabelecimento que receba mercadoria deval-
vida por particular, produtor ou qualquer pessoa natural qu

jurídica não considetada contribuinte ou não obrigada à emk-
são de documento fiscal, pode cteditar-se do imposto pago
por ocasião da saída da mercadoria, segundo o disposto em rt-

gulamento. .

65.o — Salvo hipótese expressamente prevista em rei
lamento, é vedada a apropriação do crédito do imposto dest
cado em documento fiscal que indique como destinatário es-

tabelecimento diverso daquele que o venha a escriturar.

8 6.o — Em substituição ao sistema de crédito previs
neste artigo, poderá ser facultado ao contribuinte a compensá-,
ção de importância resultante da aplicação de porcentagem fl-

xa.

Artigo 39 — Na hipótese do artigo 60, não ocorrendo
fato gerador, pode o contribuinte creditar-se da importânci

tecolhida a título de imposto.

Artigo 40 — É vedado o crédito do imposto relativo
mercadoria entrada ou adquirida e, conforme o caso, a pres.

tação de serviço tomado:

1 — para integração ao ativo imobilizado do estabelec
mento;

1H — para uso ou consumo do próprio comerdliação
assim entendido a que não seja utilizada na comercialização

a que não scja empregada pata integração no produto ou par:
consumo no respectiva processo de industrialização ou, aindal
ma prestação de serviço;

HI — para integração ou consumo em processo de ind
trialização de produto cujá saída não seja tributada ou estej
isenta do imposto;

IV — para comercialização ou prestação de serviço. quan
do a saída ou a prestação subsequentes não sejam usibutadas
ou estejam isentas do imposto;

V— para integtação ou consumo em processo de indus,
trialização, para comercialização ou prestação de serviço,
quando a saída do produto ou a prestação subsequentes este

jam beneficiadas com redução da base de cálculo, proporck
nalmente à parcela correspondente à redução;

VI — que exceder ao montante devido, por erto ou inob!
servância da correta base de cálculo, determinada em lei com

plementas ou na legislação deste Estado.
Parigrafo único — Uma vez provado que a metcadori

ou o serviço mencionados nos incisos 1 a IV tenham ficado su

jeitos ao imposto por ocasião da posterior operação OU presta-
ção ou, ainda, que tenham sido empregados em processo de
industrialização do qual resulte produto cuja saída se sujeite
ao imposto, pode o estabelecimento creditar-se do imposto re--
hativo à tespectiva entrada, nunca superior ao imposto devido
na operação ou prestação tributadas.

Artigo 41 — O contribuinte deve proceder ao estorno do
imposto de que se tenha creditado, sempre que o serviço to-
mado qu a metcadoria entrada no estabelecimento para co-

rmercialização ou para industrialização ou, ainda, para presta-
ção de serviço, conforme o caso:

E — venha a perecer, deterioras-se ou ser objeto de tou-
bo, furto ou extravio;

11 — seja objeto de saída ou prestação de sesviço não tti-
buada ou isenta, sendo esta circunstância imprevisível À data

da entrada;
TH — seja integrada ou consumida em processo de indus-

trialização de produto cuja saída não seja tributada ou esteja
isenta do imposto.

IV — seja integrada ou consumida em processo de indus-

trialização ou objera de saída ou prestação de serviço com re-
dução da base de cálculo, sendo esta circunstância imprevisível
à data da entrada, hipótese em que o estorno deve set propor-
cional à parcela correspondente à redução.

Parágrafo único — Havendo mais de uma operação ou

ptestação e sendo impossível determinar a qual delas corres-
ponde a metcadoria ou o serviço, o imposto a estornar deve ser
calculado mediante a aplicação da alíquota vigente na data do
estorno sobre o preço mais tecente da aquisição ou prestação,

Artigo 42 — A vedação € o estorno de crédito Previsto
nos artigos 40 e 41 estendem-se ao imposto incidente sobre
serviços de transporte e de comunicação telacionados com
mercadoria que venha a ter qualquer das destinações mencio-
nadas nos aludidos dispositivos.

Artigo 43 — Não se exigitá o estorno do crédito:
E — nas hipóteses previstas em lei complementar, em re-

lação ao imposto correspondente à entrada de mercadoria para
utilização como matéria-prima ou materia] secundário na fa-
bricação e embalagem de produtos industrializados exporta-
dos para o exterior; À

E — na saída para outro Estado ou o Distrito Federal, do
imposto relativo à entrada de energia elétrica e de petróleo,
inclusive de lubrificantes ou de combustíveis, liquidos e gaso-
sos, dele derivados.

Artigo 44 — O Poder Executivo poderá conceder e vedar

crédivo do imposto, bem como dispensar e exigir scu estorno,
segundo o que for estabelecido em acordo celebrado com ou-
tros Estados ou com o Distrito Federal, observado, quando for

. ocaso, o disposto em lei complementar fedetal.
Artigo 45 — É vedada a restituição por qualquer forma

do valor do imposto que tenha sido utilizado como crédito pe-
ho estabelecimento destinatário, bem como do saldo de crédi-
tos existentes na data do encerramento das atividades do esta-
belecimento.

Parágrafo único — Excetua-se do disposto neste artigo a

devolução do tributo, total ou parcial, devidamente autoriza-
da em acordo celebrado com outros Estados e com a Distrito.
Federal, na forma prevista na legislação pertinente.

Artigo 46 — Ressalvadas as hipóteses expressamente pre-

vistas em regulamento, é vedada a transferência de crédito de
um para outto estabelecimento.

SUBSEÇÃO V o
Dos Regimesde Apuraçãoe do Pagamento do Imposto

Artigo 47 — O valor do imposto a recolher corresponde à
diferença, em cada período de apuração, entre o imposto de-
vido sobre as operações au prestações tributadas e o cobrado
relativamente às anteriores.

Parágrafo único — O regulamento poderá determinar:
1 — que a apuração e o recolhimento sejam feitos:
a por mercadaria ou serviço dentro de determinado pe-

riodo;

b) por mercadoria au serviço, em função de cada opera
ção ou prestação;

2 —. a implantação de outro sistema de recolhimento do
imposto, que se mostre mais eficiente para combater a sonega-
cão. .

Antigo 48 — O estabelecimento de contribuinte obriga-



do à escrituração fiscal deve aputar o valor do imposto a réco-
Iber, de conformidade com os seguintes regimes:

[— regime periódico de apuração;

E — regime de estimativa.

Parágrafo único — O periodo de apuração, na hipótese

do inciso |, será fixado em regulamento.

Artigo 49 — O estabelecimento enquadrado no regime
periódico de apuração, no áltimo dia do periodo e na forma
prevista em regulamento, deve apurar nos livros fiscais pró.
prios:

!— os valores das operações de saida de metcadoria e das

prestações de serviço € o corespondente débito do imposto!
H — os valores das operações de entrada de mercadoria e

das prestações de serviços tomados e o correspondente crédito
do imposto;

11 — os valores de outros débitos ou créditos do impoito;
IV — os valores de estornos de débitos e de etéditos de

imposto;

V— o valor do imposto a recolher; ou

Vi— o valor do saldo credor 2 transpostat pata o períbde
seguinte.

8 1.o — Os valores referidos nos incisos V e Vl devemiser
declatados ao fisco.

$2.o — O montante mencionado no inciso V deve set re-

colhido na forma e nos prazos fixados em regulamento.

$3.o — Nos casos em que incumba ao destinatário olpa-
gamento do imposto relativo à entrada de metcadoria em/seu

establecimento ou 20 recebimento de serviço, o emenên
poderá dispor que o tecolhimento se Faça independentemente
do resultado da apuração do imposto no período correspon-

Jente.

84o — O recolhitnento do imposto retido por cottri-
buinte, na qualidade de sujeito passivo por substituição, deve

ser efetuado independentemente do resultado da apuração re-

lativa às operações ou prestações realizadas pelo estabeleci-

mento no período, conforme disposto em regulamento.

Artigo 50 — O valor do imposto à tecolher pelo estabele-

cimento enquadrado no regime de estimativa deve ser deter-

minado pelo fisco.

$1.o — O imposto deve ser estimado pata petíodo ckrto
2 prevalece enquanto não revisto pelo fisco.

$2.o — O estabelecimento será enquadrado no regime

de estimativa segundo critérios fixados em regulamento, que
poderá levar em conta categorias, grupos ou setores de atívida-

des econômicas.

$3.o — Os valores das opetações ou das prestações|e o
montante do imposto a tecolher no período considerado strão

estimados em função dos dados declarados pelo contrbnine e
de outros de que o fisco disponha e devem guardas estrita rela-
ção e proporção com eles.

$4.o — O montante do imposto a recolher, estimado na

forma do patágtafo anterior, deve ser dividido em patedtas,
iguais ou não, confotme dispuser o regulamento.

5.o — As parcelas poderão ser fixadas em ntimero de-
terminado de UFESP ou com a utilização de ourro critério de

atualização monetária.

mativa, o contribuinte deve set notificado do montanté do

imposto estimado pata o período e do valos de cada parcel:

Artigo 52 — O estabelecimento enquadrado no r e

de estimativa deve fazer, em 31 de dezembro de cada or a
apuração de que trata q artigo 49.

$1.o — O valor do imposto exigido por meio de autp de

infração e recolhido no curso do respectivo período, deve ser
considerado na apuração de que trata este attigo.

52.o — A diferença de imposto, verificada entre o ia

Artigo 51 — Feito o enquadramento no regime nd do

tante recolhido e o apurado nos termos do artigo 49, deve ter:
1 — se favorável ao fisco, tecolhida independentemênce

de qualquer iniciativa fiscal;

2 — se favorável ao contribuinte, deduzida de recglhi-

mentos futuros, mediante requerimento.

$3.o — A dedução de que trata o item 2 do parágrafo
anterior pode ser efetuada pela Secretaria da Fazenda, ind
pendentemente de requerimento, desde que preenchid:
requisitos estabelecidos em regulamento.

$4,o — Na data em que for interrompida a aplicação do

regime de estimativa, o contribuinte fará a apuração de |que

os

trata o artigo 49, hipótese em que a diferença do imposto, ve-
tificada entte o montante recolhido e o apurado, deve ser:

t — se favorável ao fisco, recolhida, nos casos de desen-
quadramento do regime de estimativa e de cessação da ativ
dade;

2— se favorável ao contribuinte:

a) compensada, nos casos de desenquadramento;

by restitulda, nos casos de cessação da atividade.

85.o — A aplicação do disposto na alínea “'b'' do item 2

do parágrafo anterior depende de requerimento.
8 6.o — Qualquer compensação ou restituição de que

trata este artigo não impede a tealização ou revisão de levanta-
mento fiscal.

Attigo 33 — O fisco pode, a qualquer tempo e a seu cri-

tério:
E — rever os valores estimados e reajustar as parcelas sub-

sequentes à revisão, mesmo no curso do período considerado;
H — promover o desenquadramento de qualquer estabe-

lecimento do regime de estimativa.

Artigo 54 — As reclamações e recursos relacionados com
o enquadramento no regime de estimativa não têm efeito sus-
pensivo, salvose ptestada garantia.

Artigo 55 — Tratando-se de contribuinte não obrigado a

manter escrituração fiscal, bem como nos casos expressamente
previstos, o montante do imposto a recolher cortesponde à di-
ferença entre o imposto devido. sobre a operação ou prestação

ttibutada e o cobrado na imediatamente anterior, efetuada
com a mesma mercadoria ou serviço.

Artigo 56 — A pessoa inscrita no cadastro de contribuin-
tes deve declarar em guia de informação, conforme modelo

aprovado pela Secretaria da Fazenda, os valores das operações
ou prestações. do imposto à recolher ou do saldo credor a
transportar para o periodo seguinte, apurados nos termos do
artigo 49 ou 52.

81o — A guia de informação deve ser entregue no prazo
previsto em regulamento, ainda que no período não tenha si-
do efetuada operação ou prestação.

52.o — No caso de cessação de atividades do estabeleci-

mento a guia de informação deve ser entregue antes da comu-
nicação da ocorrência à repartição fiscal.

$3.o — A Sectetaria da Fazenda poderá dispensar a en-

trega de guia de informação,

Antigo 57 — O impostoa recolher, declarado em guia de
informação, € exigível independentemente da lavratura de au-
to de infração ou de notificação.

Artigo 58 — Na falta da declaração de que trata o attigo

56, o fisco deve transcrever os dados do livro fiscal próprio,
ciemtificando o contribuinte, no mesmo ato.

Artigo 59 — O tegulamento estabelecerá o local, a forma

eos prazos para o recolhimento do imposto, admitida distin-
ção em função de categorias, grupos ou setores de atividades

eronômicas.

Artigo 60 — Poderá set exigido o recolhimento antecipa-

do do imposto devido pela operação ou prestação subseguen-

tes, com a fixação do valor desta, se for o caso, nas seguintes si-
tuações, dentte outras:

1 — entrada em território paulista de mercadoria ou rece-
bimmento de serviços originários de outro Estado ou do Distrito

Fedetal;
1 — entrada de mercadoria em estabelecimento de con-

tribuinte ou recebimento de serviço:
Nf — em razão de operações ou prestações efetuadas por

contribuinte que só opere em períodos determinados, tais co-
mo, durante finados, festas natalinas, juninas, carnavalescas e

outras, em estabelecimentos provisórios instalados, inclusive
em lugares destinados a rectcação, esporte, exposição e outras
atividades semelhantes:

1V — em decorrência de regime especial.

Artigo 61 — Na entrega de mercadoria proveniente de

outto Estado ou do Distrito Federal, a set realizada em territó-

sio paulista, sem destinatário certo, o imposto deve ser calcu-
lado sobre o valor estimado da operação e antecipadamente
secolhida no primeiro município paulista por onde transite a
mescadoria, deduzido o valor do imposto pago na origem, na
forma prevista em regulamento.



Parágrafo único — Presume-se destinada a entrega neste

Estado a mercadoria ptoveniente de outro Estado ou do Distr
to Federal sem documentação comprobatória de seu destino!

Artigo 62 — O imposto devido, declatado e não pago,
deve ser inscrito na Divida Ativa, após 30 (trinta) dias conta-

dos do vencimento.

$1.o — No decurso desse prazo de 30 (trinta) dias, o im-

fito pode ser recolhido 'independentemente de autorização
fiscal,

$2.o — Após o decurso desse prazo, o recolhimento

pende de prévia autorização fiscal.

Astigo 63 — O recolhimento efetuado com inobservândia
do disposto no artigo anterior não anula ou invalida a exigêh-
cia do débito fiscal, qualquer que seja a fase em que se encoh-

tre a cobrança, podendo a importância recolhida ser, a crité

do fisco, objeto de restituição pela via administrativa, de utili-
zação como crédito do imposto ou de imputação de pagamen-

to desse ou de outro débito do imposto.

Artigo 64 — Aplica-se o disposto nos artigos 37, 62 e 63;

1 — ao imposto apurado pelo contribuinte e transcrito

pelo fisco na forma do artigo 38;

ti — à parcela devida por contribuinte enquadrado no ré-

sime de estimativa.

Artigo 65 — A cobrança e o recolhimento efetuados

termos dos artigos 62 a 44 não elidem o diteito da Fazenda dj

Estado de proceder a ulterior revisão fiscal.

Artigo 66 — O recolhimento do imposto deve ser feity

mediante guia preenchida pelo contribuinte, conforme muda
ho aprovado pela Secretaria da Fazenda.

Parágrafo único — A Secretaria da Fazenda pode deter,

minat que o recolhimento se faça por meio de guia por cla for

necida ou por outro sistema, ficando-lhe facultado cobras re
tribuição pelo custo.

CAPÍTULO

Das Obrigações Acessórias

Artigo 67 — As pessoas sujeitas à insctição no cadastro d
contribuintes, conforme as operações ou prestações que reali

zem, ainda que não tributadas ou isentas do imposto, devem,
relativamente a cada um de seus estabelecimentos. emitir do”
cumentos fiscais. manter escrituração fiscal destinada ao regis.
tro das operações ou prestações eferuadas e atender às demais
exigências decorrentes de qualquer outro sistema adotado pelal
Administração Tributária.

5 1.o — Os modelos de documentos e tivros fiscais, a for-|
ma e os prazos de sua emissão e escrituração, bem como dispo-|

sições sobre sua dispensa ou obrigatoriedade de mantença, se-
rão estabelecidos em regulamento ou em normas complemen-
“tores,

$2.o — A Secretaria da Fazenda pode determinar o uso
de impresso de documento fiscal ou de outro impresso fiscal
por ela fornecido, ficando-lhe facultado cohrat retribuição pe-
to custo.

83.o — O valor do imposto deve constar em destaque no
documento fiscal emitido nas operações ou prestações entre
contribuintes.

. 8 4.o — nos casos em que a operação ou prestação esteja

desonerada em decorrência de isenção ou não-incidência ou
em que tenha sido atribuida a outra pessoa a responsabilidade
pelo pagamento do imposto, a circunstância deve set mencio-
nada no documento fiscal, indicando-se o dispositivo perti-
nente da legislação, sendo vedado o destaque referido no pa-
tágrafo anterior.

55.o — Os documentos, os impressos de documentos, os
livros das escritas Fiscal c comercial, os programas e os arquivos

magnéticos são de exibição obrigatória ao fisco, devendo ser

conservados durante o prazo estabelecido na legislação tribu-
tária.

f & 6.o — Não tem aplicação qualquer disposição legal ex-
cludente da obrigação de exibir ou limitativa do direito do Fis-
co de examinar mercadorias, livros, documentos, papéis, efei-
tas comerciais ou fiscais, programas e arquivos magnéticos dos
contribuintes.

$7.o — Escritório de contabilidade, desde que cientifica-
da a Secretaria da Fazenda, poderá manter sob sua guarda li-
vros e documentos fiscais de seus clientes, devendo à exibição
destes à Fiscalização ser efetivada no local por esta indicado.

Artigo 68 — Considera-se desacompanhada de docu-
mento fiscal a mercadoria ou prestação acobcitada por docu-
mento inábil, assim entendido, também, o que não seja o exi-

gido para a respectiva operação ou ptestação. :

Artigo 69 — O contribuinte do imposto deve cumprir as

obrigações acessórias que tenham por objeto prestações, post-

tivas ou negativas, previstas na legislação.
Parágrafo único — O disposto neste artigo, salvo disposi!

ção em contrário, aplica-se às demais pessoas inscritas ou obri-
gadas à inscrição no cadastro de contribuintes.

Artigo 70 — O estabelecimento gráfico, quando confec-
cione impressos para fins fiscais, deles deve fazer constar a sua
firma ou denominação, endereço e número de inscrição, bem
como a data € à quantidade de cada impressão.

Parágrafo único — O disposto neste artigo aplica-se,
também, ao contribuinte que confeccione seus próprios im-

ptessos para fins fiscais.

CAPÍTULO IF

Do Regime Especial

Antigo 71 — Em casos especiais e com o objetivo de Facili-

tar ou de competir à observância da legislação tributária, as
autoridades que o regulamento designar podem determinar, a

requerimento do interessado ou de ofício, a adoção de tegime
especial para o cumprimento das obrigações fiscais.

TITULO IV

Da Adminisiração Tributária

Astigo 72 — A fiscalização compete, privativamente, aos
Agentes Fiscais de Rendas que, no exercicio de suas funções,
deverão, obrigatoriamente, exibir ao contribuinte documento

de identidade Funcional fomecido pela Secretaria da Fazenda.

Artigo 73 — As atividades da Secretaria da Fazenda e de
seus Agentes Fiscais, dentto de sua área de competência e ju-
risdição, terão precedência sobre os demais setores da Admi-
nistração Pública.

Antigo 74 — O movimento real tributável realizado pelo
estabelecimento em determinado período pode ser apurado
por meio de levantamenta fiscal, em que devem ser considera-
dos os valores das mercadorias entradas, das mercadorias
saídas, dos estoques inicial e final, dos serviços recebidos e dos

prestados, das despesas, dos outros encargos e do lucio do es-
tabelecimento, bem como de outras elementos informativos.

$ 1.o — No levantamento fiscal podem ses usados quais-

quer meios indiciários. bem como aplicados coeficientes mé-
dios de lucro bruto ou de valor acrescido e de preços unitários,
considecadas a atividade econômica, a localização € a categotia
do estabelecimento,

$2.o — O levantamento fiscal pode ser renovado sempre

que sejam apurados dados não considerados quando de sua
elaboração.

83.o — A diferença apurada por meio de levantamento

eim é considerada decorrente de operação ou prestação tribu-
tada.

$ 4.o — O imposto devido sobre a diferença apurada em
levantamento fiscal deve ser calculado mediante aplicação da
maior alíquota vigente no período a que se refira o levanta-
mento.

Astigo 75 — Não podem embaraçar a ação fiscalizadora
.e, mediante notificação escrita, são obrigados a exibir os im-
pressos, os documentos, os livros, os programas € os arquivos
magnéticos relacionados com o imposto e a prestar informa-
ções solicitadas pelo fisco:

1 — as pessoas inscritas ou obrigadas à inscrição no cadas-
tro de contribuintes ou que tomem parte nas operações ou
prestações sujeitas ao imposto;

ti — os que, embora não contribuintes, prestem serviços
à pessoas sujeitas a inscrição no cadastro de contribuintes do
imposto;

Wi — os serventuários da Justiça;
IV — os funcionários públicos e os servidores do Estado,

as servidores de empresas públicas, de sociedades em que o Es-
tado seja acionista majoritário, de sociedades de economia
mista ou de fundações;

V — as empresas de transporte de âmbito municipal e os
proprietários de veículos que façam do transporte profissão lu-
crativa e que não sejam contribuintes do imposto;



Vi — os bancos, as instituições financeiras, os estabeleci-
mentos de crédito em geral, as empresas seguradoras e as tm-
presas de "leasing" ou arrendamento mercantil;

VII — os síndicos, os comissários e os inventatiantes;

VHI — os leilociros, os corretores, os despachantes e og li-

quidantes;

IX — as empresas de administtação de bens.
$1.o — A obrigação prevista neste artigo, tessalvada a

exigência de prévia autorização judicial, não abrange a presta-
ção de informações quanto a fatos sobre os quais o informinte

esteja legalmente obrigado a observar segredo em razão de
cargo, ofício, unção, ministério, atividade ou profissão.

$2.o — A pessoa que estiver portando metcadorias,

indícios de tê-la adquirido em estabelecimento comercial

industrial em momento imediatamnente anterior, poder
instada pela fiscalização a apresentas o documento fiscal
tido pelo estabelecimento, conforme dispuset o regulame:

Anigo 76 — As empresas segutadoras, as empr:
“leasing” ou de artendamento mercantil, os bancos, as i

tuições financeitas e outros estabelecimentos de crédito| são
obrigados a ftanquear à fiscalização o exame de contratos, |du-
plicatas e ttiplicatas, promissórias rurais ou outros documehtos
que se relacionem com o imposto.

Artigo 77 — Ficam sujeitos à apreensão os bens e merca-

dorias que constituam prova material de infração à legislação
tributária.

5 1.o — A apreensão pode set feita, ainda, nos seguintes
casos:

1 — quando transportadas ou encontradas mercadorias
sem as vias dos documentos fiscais ou de qualquer outro dh.
mento exigido pela legislação, que devam acompanhá-las| in-
clusive na hipótese do 4 2.o do artigo 75, ou quando enton-

tradas em local diverso do indicado na documentação Fiscal;
2 — quando haja evidência de fraude, relativamentg aos

documentos que as acompanhem no seu transporte:
3 — quando estejam em podet de contribuinte que|não

prove à regularidade de sua inscrição no cadastro de cohtri-
buintes; 5

4 — quando estejam em poder de contribuinte habiqual-

mente inadimplente com o recolhimento do imposto, contar.
me disposto em regulamento.

$ 2.o — Havendo prova ou suspeita fundada de que o

bem ou mercadoria que objetive a comprovação da infração se

«ncontte em residência particular ou em outro local a que a
fiscalização não tenha livre acesso, devem ser promovidas bus-

cas e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necéssá-
tias para evitar sua remoção sem anuência do fisco.

Artigo 78 — Podem ainda set apreendidos livros, décu-

mentos, impressos, papéis. programas e arquivos magmédics
'com a finalidade de comprovar infração à legislação tributária.

Artigo 79 — Da apreensão administrativa deve ser er
do termo, assinado pelo detentor ou, na sua ausência ou rtcu-
sa, pot duas testemunhas e, ainda, sendo o caso, pelo deposi-

tário designado pela autoridade que faça à apreensão.

Artigo 80 — O bem apreendido devc ser depositado em

repartição pública ou, a juízo da autoridade que tenha feto a
presos em mãos do próprio detentor, ou de terceira, se
idôneos.

Artigo 81 — A devolução do bem, livro, documento, im-

presso, papel, programa e arquivo magnético apreendidos so-

mente pode ser feita se, q critério do fisco, não prejudicar a
comprovação da infração.

$ 1.o — Quando o livro, documento, impresso, papel,
Programa € arquivo magnético devam permanecer retidas, a

autoridade fiscal pode determinara pedido do iteressado, que
deles se extraia, total ou parcialmente, cópia autêntica para
entrega ao contribuinte, retendo os originais, sendo facultada
acobrança de retribuição pelo custo.

8 2.o — A devolução de mercadoria somente pode ser
autorizada se o interessado, dentro de 5 (cinco) dias contádos
da apreensão, exibir elementos que comprovem o pagaménto
do imposto devido ou, conforme o caso, à regularidade dh si-
tuação do contribuinte ou da metcadoria perante o fisco, 4pós
o pagamento das despesas de apreensão.

$ 3.o — Sendo a mercadoria de rápida deteriotaçãao, o
prazo deve ser de 48 (quarenta e oito) horas, salvo se ouro,
menor, for fixado no termo de apreensão, à vista do estado ou
natureza da mercadoria.

$4,o — O risco do perecimento natural ou da perda de

valor da coisa apreendida € do proprietário ou do detentor no

momento da apreensão.

Artigo 82 — Findo o prazo previsto para a devolução da
mercadoria, deve ser iniciado o procedimento destinado a

levá-la à venda em leilão público para pagamento do imposto,

da multa, juros, correção monetária e da despesa de apreen-
são.

Parágrafo único — A mercadoria, após avaliada pela re-
partição fiscal, deve ser distribuída a casas ou instituições de
beneficência:

1 — se de rápida deterioração, após o decurso do prazo

previsto no 5 3.o do artigo anterior;

2 — se o valor da avaliação for inferior ao do custo do lei-

lã0, acrescido das despesas de apreensão.

Artigo 83 — A liberação da mercadoria apreendida pode
ses promovida até o momento da realização do leilão ou da

distribuição, desde que o interessado deposite importância

equivalente à totalidade do débito.

8 1.o — Se o interessado na liberação for contribuinte

com estabelecimento fixo localizado neste Estado, o depósito

pode ser substituido por gatantia idônca, real ou fidejussória.

$2.o — A mercadoria somente pode set devolvida ou li-
berada mediante recibo passado pela pessoa cujo nome figure
no termo de apreensão como seu proprietário ou detentor, res-
salvados os casos de mandato escrito e de prova inequívoca da
propriedade feita por outrem.

Antigo 84 — A importância depositada para liberação da
mercadoria apreendida ou o produto de sua venda em leilão
deve ficar em poder do fisco até o término do processo admi-
nistrativo; findo este, da referida importância deve ser deduzi-"
do o valor total do débito, devolvendo-se o saldo, se houver,
ao interessado com seu valor atualizado; se o saldo for deve-
dor, ptosseguir-se-á na cobrança.

TÍTULO V

Das Penalidades

Artigo 83 — O descumprimento das obrigações principal

€ acessórias, instituídas pela legislação do Imposto sobre Ope-

tações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação, fica sujeito às seguintes penalidades:

1— infrações relativas ao pagamento do imposto:
a) falta de pagamento do imposto, aputada por meio de

levantamento fiscal — multa equivalente a 80% (oitenta por

cento) do valor do imposto;

b) falta de pagamento do imposta, quando o documento
fiscal relativo à respectiva operação ou prestação tenha sido

emutido mas não escriturado regularmente no livro fiscal pró-

prio — multa equivalente a 75% (setenta e cinco por cento)

do valor do imposto;

<) falta de pagamento do imposto nas seguintes hipóte-

ses: emissão e/ou escrituração de documento fiscal de opera-
são ou prestação tributada como não tributada ou isenta, esto

na aplicação da alíquota, na determinação da base de cálculo

ou etro na apuração do valor do imposto, desde que, neste ca

so, 9 documento tenha sido emitido e escriturado regularmen-

te — multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor
do imposto;

d) falta de pagamento do imposto, decorrente de entrega
de guia de informação com indicação do valor do imposto a
recolher em importância inferior ao escriturado no livro fiscal
destinado à aputação do imposto — multa equivalente a
100% (cem por cento) do valor do imposto não declarado:

e) falta de pagamento do imposto, quando a respectiva

operação ou prestação esteja escriturada regularmente no livro
fiscal próprio e, nos termos da legislação, o recolhimento do
tributo deva ser efetuado por guia especial — multa equiva-
lente a 50% (cinquenta pot cento) do valor do imposto;

f) falta de pagamento do imposto, em hipótese em que,

indicada zona franca como destino da mercadoria, por qual-
quer motivo, não tenha sido provado o seu ingresso, não té-
nha chegado ao destino ou tenha sido reintroduzida no met-
cado interno do país — multa equivalente a 100% (cem por
cento) do valor do imposto;

8) falta de pagamento do imposto, quando indicado ou-

tro Estado ou Distrito Federal como destino da metcadoria,



te a 30% (cinquenta por cento) do valor total da operação;
h) falta de pagamento do imposto, quando indicada oí

ração de exportação, não tenha esta se realizado — multa

equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor da opera-

ção;

i) falta de pagamento do imposto, em hipótese não pre-
vista nas alíneas anteriores — multa equivalente a 150% (cen-

to e cinquenta por cento) do valor do imposto;

H-— infrações relativas ao crédito do imposto:

a) crédito do imposto, decorrente de escrituração de ds
cumento que não atenda às condições previstas no item 3 do
1.o do artigo 36 e que não corresponda a entrada de mercadi
ria no estabelecimento ou a aquisição de sua propriedade ou,
ainda, a serviço tomado — multa equivalente a 50% (cin:
quenta por cento) do valor indicado no documento como o d
operação ou prestação; sem prejuízo do recolhimento da ii

portância creditada e da anulação da respectiva escrituração;

b) crédito do imposto, decortente de escritutação nã
fundada em documento e sem a correspondente entrada de
mercadoria no estabelecimento ou sem a aquisição de proprie
dade de mercadoria ou, ainda, sem o recebimento de presta

ção de serviço — multa equivalente a 40% (quarenta por cen
to) do valor escriturado como o da operação ou prestação, sei

prejuízo do recolhimento da importância creditada € da anu

tação da respectiva escrituração;
c) crédito do imposto, decorrente de entrada de mercado:

ria no estabelecimento ou de aquisição de sua propriedade ou,

ainda, de serviço tomado, acompanhado de documento qui
não atenda às condições previstas no item 3 do $ 1.o do artig
36 — multa equivalente a 35% (trinta e cinco por cento) di
valor indicado no documento como o da opetação ou presta-|

ão, sem prejuízo do recolhimento da importância creditada;
d) crédito do imposto, decorrente de escrituração de do-|

cumento que não corresponda à entrada de mercadoria no es-|
tabelecimento ou a aquisição de propriedade de mercadoria
ou, ainda, à serviço tomado -—- multa equivalente a 30%|

(trinta por cento) do valor indicado no documento como o dal

operação ou prestação, sem prejuízo do recolhimento da im-|
portância creditada e da anulação da respectiva esceituração:

e) crédito do imposto, decorrente de sua apropriação em

momento anterior ao da entrada da mercadoria no estabeteci-
mento ou 40 recebimento do serviço — multa equivalente
a 10% (dez por cento) do valor da operação ou prestação, sem

prejuízo do pagamento da correção moncrária e dos demais

acréscimos legais, em relação à parcela do imposto que teve re-
tardado o seu recolhimento;

BD transferência de crédito do imposto a outro estabeleci-
mento em hipótese não permitida ou em montante superior a

limite autorizado pela legislação — multa equivalente a 50%
(cingitenta por cento) do valor do crédito transferido irregu-

larmente, sem prejuízo do recolhimento da importância trans-
ferida;

8) crédito indevido do imposto, em hipótese não prevista
nas alíneas anteriores, incluída a de falta de estorno — multa
equivalente a 100% (cem por cento) do valor do crédito inde-
vidamente escriturado ou não estornado, sem prejuízo do re-
colhimento da respectiva importância;

HI — infrações relativas a documentação fiscal na entre-

ga, temessa, transporte, recebimento, estocagem ou depósito

de mercadoria ou, ainda, quando couber, na prestação de ser-
viço:

a) entrega, remessa, transporte, recebimento, estocagem

ou depósito de mercadoria desacompanhada de documenta-

ção fiscal — multa equivalente a 50% (cinquenta por cento)
do valor da operação, aplicável ao contribuinte que tenha pro-

movido a entrega, remessa ou recebimento, estocagem ou de-
pósita da mercadoria; 20% (vinte por cento) do valor da ope-

tação, aplicável ao transportador; sendo o transportador o pró-
prio remetente ou destinatário — multa equivalente a 70%
(setenta par cento) do valor da operação;

b) remessa ou entrega de mercadoria a destinatário diver-
so do indicado no documento fiscal — multa equivalente a
40% (quarenta por cento) do valor da operação, aplicável tan-

to ão contribuinte que tenha promovido a remessa ou entrega

como ao que tenha recebido a mercadoria; 20% (vinte por
cento) do valor da operação, aplicável ao transportador; sendo

o transportador o próprio remetente ou destinatário — mu
equivalente a 60% (sessenta por centa) do valor da operação):

€) secebimento de meicadoria ou de serviço sem docu-
mentação fiscal, cujo valor seja apurado por meio de levanta-
mento fiscal — multa equivalente a 30% (trinta por cento) do
valor da mercadoria ou do serviço;

d) entrega ou remessa de mercadoria depositada por ter-
ceito a pessoa ou estabelecimento diverso do depositante,
quando este não tenha emitido o documento fiscal correspon-
dente multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da
mercadoria entregue ou remetida, aplicável ao depositário;

€) prestação ou tecebimento de serviço desacompanhado
de documentação fiscal — multa equivalente & 50% (cin-
quenta por cento) do valor da prestação, aplicável ao contri-
buinte que tenha prestado o serviço ou que o tenha recebido;

E) prestação de serviço a pessoa diversa da indicada no do-
cumento fiscal — multa equivalente a 40% (quarenta por
cento) do valor da prestação, aplicável tanto ao prestador do
serviço como ao contribuinte que o tenha recebido;

1V — infrações relativas a documentos fiscais e impressos

Fiscais:
a) falta de emissão de documento fiscal — multa equiva-

lente à $0% (cinqlienta por cento) do valor da operação ou

prestação;

b) emissão de documento fiscal que consigne declaração
falsa quanto 20 estabelecimento de origem ou de destino da
meccadoria ou do serviço; emissão de documento fiscal que
não corresponda a saída de mercadoria, a transmissão de pro-
ptiedade da mercadoria, a entrada de mercadoria no estabele-
cimento ou, ainda, a prestação ou a recebimento de serviço —
multa equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da opera-
ção ou prestação indicado no documento fiscal;

c) adulteração, vício ou falsificação de documento fiscal;
utilização de documento falso, de documento fiscal em que o
tespectivo impresso tenha sido confeccionado sem autorização
fiscal ou que tenha sido confeccionado por estabelecimento

gráfico diverso do indicado, pata propiciar, ainda quea tercei-
ro, qualquer vantagem indevida — multa equivalente a
100% (cem por cento) do valor indicado no documento;

d) utilização de documento fiscal com numeração e seria-

ção em duplicidade ou emissão ou recebimento de documento

fiscal que consigne valores diferentes nas respectivas vias —
multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor total da
operação ou prestação;

e) emissão ou recebimento de documento fiscal que con-

signe importância inferior aq valor da operação ou da presta-
ção — multa equivalente a 100% (cem por cento) do montan-

te da diferença entre o valor real da operação ou prestação e o
declarado 20 fisco;

f) reutilização em outra operação ou prestação de docu-

mento fiscal — multa equivalente a 100% (cem por cento) do
valor da operação ou da prestação ou, á falta deste, do valor
indicada no documento exibido;

8) destaque de valor do imposto em documento referente
a operação ou prestação não sujeita ao pagamento do «ibuto
— multa equivalente a 30% (trinta por cento) do valor da
operação ou prestação indicado no documento fiscal; quando
o valor do imposto destacado irregularmente tenha sido lança-

do para pagamento no livro fiscal próprio — multa equivalen-
te a 1% (um por cento) do valor da operação ou prestação
constante do documento;

h) emissão de documento fiscal com inobservância de re-
quisito regulamentar ou falta de obtenção de vista em docu-
mento fiscal — multa equivalente a 1% (um por cento) do va-
lor da operação ou prestação relacionada com o documento;

i) emissão ou preenchimento de qualquer outro docu-
mento com inobservância de requisito regulamentar ou falta
de obtenção de visto fiscal, quando exigido — multa equiva-
lente a 1% (um por cento) do valor da operação ou da presta-

são relacionada com o documento;
) extravio, perda, inutilização, permanência tora do esta-

belecimento em local não autorizado de documento fiscal ou a

sua não exibição à autoridade fiscalizadora — multa equiva-

lente ao valor de 15 (quinze) UFESPs por documento;
DB confecção para si ou para terceito, bem como encomen-

da para confecção de impresso de documento fiscal sem auto-
rização fiscal — multa equivalente ao valor de 8 (oito)
UFESPs, aplicável tanto ao impressor como ao encomendante;



m) fornecimento, posse ou detenção de falso document:
fiscal, de documento fiscal em que o respectivo impresso te
nha sido confeccionado sem autorização fiscal ou que tenha si
do confeccionado por estabelecimento gráfico diverso do indi

cado — multa equivalente ao valor de 20 (vinte) UFESPs po
documento;

n) extravio, perda, inutilização, permanência fora do es
tabelecimento em local não autorizado de impresso de docu
mento fiscal ou a sua não exibição à autotidade fiscalizadord

— multa equivalente ao valor de 15 (quinze) UFESPs por im
ptesso de documento fisca!:

0) confecção, para si ou para terceiro, ou encomenda par:

confecção, de falso impresso de documento fiscal, ou de im
presso de documento fiscal em duplicidade — multa equiva
lente 20 valor de 20 (vinte) UFESPs por impresso de documen

tofiscal;

p) fornecimento, posse ou detenção de falso impresso de
documento fiscal ou impresso de documento fiscal que indi
que estabelecimento gráfico diverso do que o tenha confeccio.
nado — multa equivalente ao valor de 20 (vinte) UFESPs poi
impresso de documento fiscal;

V — infrações relativasa livros fiscais e registros magnéti.

cos:

2) falta de escritusação de documento telativo à entrada
de mercadoria nó estabelecimento ou à aquisição de sua pro:

ptiedade ou, ainda, ao recebimento de serviço, quando já es,

crituradas as operações ou prestações do período a que se refi

tam — multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor dá
operação ou prestação constante do documento:

b) falta de escrituração de documento relativo à entrad:
de mercadoria ou à aquisição de sua propriedade praticada poi
estabelecimento enquadrado no regime de estimativa ou po:
estabelecimento de microempresa, com o objetivo de ocultar

seu movimento real, quando, já escrituradas as operações d

período a que se refiram -— multa equivalente a 30% (cin

qlenta por cento) do valor da operação ou prestação constante

do documento;

c) falta de esctituração de documento relativo à saída de,
mercadoria ou à prestação de serviço, cuja operação ou presta-
ção não esteja sujeita zo pagamento do imposto — multa]
equivalente a 3% (cinto por cento) do valor da operação ou
prestação constante do documento; ou de 20% (vinte por cen”
to) se sujeitas ao pagamento do imposto em operação ou pres-|
tação posterior:

d) falta de registro em meio magnético de documeirto fis-
cal quando já registradas as operações ou prestações do perio-
do — multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da
operação ou prestação constante do documento;

e) falta de elaboração de documento auxiliar de escritura-
ão fiscal ou sua não exibição ao fisco — multa aquivalente al
1% (um por cento) do valor das operações ou prestações que|

dele devem constar;
f) adulteração, vício ou falsificação de livro fiscal — mul-

ta equivalente a 100% (cento pot cento) do valor da operação)
ou prestação 2 que se refira a irregularidade;

8) atraso de escrituração: do livro fiscal destinado à escri-
turação das operações de entrada de mercadoria ou recebi.

mento de serviço e/ou do livro fiscal destinado à escrituração)
das operações de saída de mercadoria ou de prestação de servi-|

co — multa equivalente a 1% (um por cento) do valor das
operações ou prestações não escrituradas, em telação a cada li-
vto; do livro fiscal destinado à escrituração do inventário de

mercadorias — multa equivalente a 1% (um por cento) do va-

tor do estoque não escriturado;

bh) atraso de escrituração de livto fiscal não mencionado
na alínea anterior — multa equivalente ao valor de 6 (seis)
UFESPs por livro, por mês ou fração:

à) atraso de registro em meio magnético — multa equiva-
lente 2 1% (um por cento) do valor das operações ou presta-
ções não registradas;

; Falta de livro fiscal ou sua utilização sem prévia autenti-|
caçãoda repartição competente — multa equivalente ao valor
de 6 (seis) UFESPs por livro, por mês ou fração, contado dal
data a partir da qual tenha sido obrigatória a manutenção do|
livro ou da data da utilização irregular;

|) encerramento de livro fiscal escriturado por processa-|
mento de dados, sem autenticação da repartição competente)
— multa equivalente 20 valor de 6 (seis) UFESPs por livro, pot

mês ou fração, contado da data a partir da qual tenha sido

obrigatória sua autenticação;
m) extravio, perda, inutilização, permanência fora do es-

tabelecimento, em local não autorizado, de livro fiscal ou a

sua não exibição à autoridade fiscalizadota — multa equiva-

lente ao valor de 15 (quinze) UFESPs por livro;

n) falta de autorização fiscal pata reconstituição de escrita
— multa equivalente a 1% (um por cento) do valor das opera-

(ões ou prestações a que se refita a teconstituição de escrita;

o) utilização, em equipamento de processamento de da-
dos de programa para a emissão de documento fiscal ou escti-
turação de livro fiscal com vício, fraude ou simulação — muita

equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor da operação ou

prestação a que se refira a irtegularidade, não inferior ao valor
de 100 (cem) UFESPs;

p) irregularidade de escrituração não ptevista nas alíneas

anteriores — multa equivalente a 1% (um por cento) do valor

das operações ou prestações a que se refira a itregulatidade;
Vi — infrações relativas à inscrição no cadastro de contri-

buintes, à alteração cadasttal e a outras informações:
a) falta de inscrição no cadastro de contribuintes — mul-

ta equivalente ao valor de 8 (oito) UFESPs por mês de ativida-
de ou fração, sem prejufzo da aplicação das demais penatida-

des previstas;

by) falta de comunicação de suspensão de atividade do es-

tabelecimento — multa equivalente ao valor de 8 (oito)
UFESPs;

€) falta de comunicação de encertamento de atividade do

estabelecimento — multa equivalente a $% (cinco por cento)
do valor das mercadorias existentes em estoque na data da
ocorrência do fato não comunicado, nunca inferior ao valor
correspondente a 8 (oito) UFESPs; inexistindo estoque de
mercadoria ou em se tratando de estabelecimento prestador

de serviço — multa equivalente ao valor de B (oito) UFESPs;
d) falta de comunicação de mudança de estabelecimento

para outro endereço — multa equivalente a 3% (três por cen-
to) do valor das mercadorias remetidas do antigo para o novo
endereço, nunca inferior ao valor cottespondente 2 8 (oito)
UFESPs; inexistindo remessa de mercadoria ou em se tratando
de estabelecimento prestador de serviço — multa equivalente
no valor de B (oito) UFESPs;

€) falta de informação necessária à alteração do Código de
Atividade Econômica do estabelecimento — multa equivalen-
te 20 valor de 8 (oito) UFESPs; caso dessa omissão resulte Falta
ou atraso no recolhimento do imposto, a multa deve ser equi-
valente 20 valor de 16 (dezesseis) UFESPs, sem prejuízo de
exigência da correção monetária incidente sobre o imposto e
dos demais acréscimos legais, inclusive multa;

b falta de comunicação de qualquer modificação ocorrida
relativamente 205 dados constantes do formulário de inscrição
— multa equivalente 20 valor de 8 (oito) UFESPs;

E) não prestação de informação solicitada pela fiscaliza-
ção — multa equivalente ao valor de 8 (oito) UFESPs;

VII — infrações relativas à apresentação de informação
tconômico-fiscal e À guia de tecolhimento do imposto:

a) falta de entrega de guia de informação — multa equi-
valente a 1% (um pot cento) do valor das operações de saída
ou das prestações de serviço realizadas no período, não inferior
so valor correspondente à 8 (oito) UFESPs; inexistindo opera-
ção de saída ou de prestação de serviço -— multa equivalente
ao valor de 8 (oito) UFESPs; a multa deve ser aplicada, em
qualquer caso, por guia não entregue; .

b) omissão ou indicação incorreta de dado ou informação
econâmico-fiscal em guia de informação ou em guis de teco-
lhimento do imposto — multa equivalente ao valor de S0
(cinguenta) UFESPs por guia;

€) apresentação indevida de guia de informação, estando
o estabelecimento enquadrado no regime de estimativa —
muita equivalente a 5% (cinco por cento) do valor das saídas
de mercadorias ou das prestações de serviço indicadas na guia
de informação; a multa não deve ser inferior ao valor corres-
pondente a 8 (oito) UFESPs nem superior ao de 80 (oitenta)
UFESPs' inexistindo saída de mercadoria ou prestação de ser-

viço — multa equivalente ao valor de 3 (oito) UFESPs; a mul-

ta deve ser aplicada, em qualquer caso, pot guia de informa-
ção entregue;

d) falta de entrega de informação fiscal, comunicação, re-
lação e listagem exigidas pela legislação. na forma e nos prazos



tegulamentares — muita equivalente a 1% (tm por cento) do

valor das saídas de mercadorias ou das prestações de serviço

efetuadas pelo contribuinte no pertodo relativo ao documento

não entregue: a multa não deve ser inferior ao valor correspon-
dente a 8 (oito) UFESPs nem superior ao de 50 (cingilênta)
UFESPs em relação a cada documento; inexistindo saída de
mercadotia ou prestação de serviço — multa equivalente ao
valor de 8 (oito) UFESEs;

VIH — outras infrições:

a) diferença apurada por meio de levantamento ento se-

p

lativa a operação ou prestação não sujeita ao pagamento do

imposto — multa equivalente a 15% (quinze por cent) do

valor da operação ou prestação;

b) uso de sistema de processamento de dados ou de qual-
quer outro para emissão de documento fiscal ou serituda ção
de livro fiscal, bem como alteração de uso, sem prévia autori-

zação do fisco — multa equivalente ao valor de 25 (vinte q cio-
co) UFESPs;

€) uso para fins fiscais de máquina registradora ou dg ter-

minal ponto de venda — PDV, bem como alteração de juso,

sem prévia autorização do fisco — multa equivalente ao yalor

de 10 (dez) UFESPs por equipamento não autorizado;
d) utilização para fins fiscais de máquina registradora ou

de terminal ponto de venda — PDV deslacrado ou com otes-

pectivo lacre violado — multa equivalente ao valor de 50 (cin-
qiienta) UFESPs por equipamento;

e) utilização para fins fiscais de máquina registradora ou

de terminal ponto de venda — PDV desprovido de qualquer
outro requisito regulamentar — multa equivalente ao valor de

30 (cinqiiemta) UFESPs por equipamento, aplicável tanto ao

usuário como ao credenciado;

f) redução de totalizador de máquina registradora ou de

terminal ponto de venda — PDV em casos não previstos ná le-
gislação — multa equivalente ao valor de 50 (cingichta)

UFESPs por equipamento, aplicável tanto ao usuário comb ao

credenciado;

8) intervenção em máquina registradora ou em terminal

torizado, extravio, fis) ou Pinda de lacre ainda
mtilizado de máquina registradora ou de terminal ponto

venda — PDV ou não exibição de tal lacre à autoridade fisc

zadora —- multa equivalente ao valor de 30 (trinta) UFEÍ

pot lacre, aplicável ao credenciado;

à) fornecimento de lacre de máquina registradora ou
terminal ponto de venda — PDV, sem habilitação ou em de-

sacordo com requisito regulamentar, bem como o seu tecebi-
mento — multa equivalente ao valor de 50 (cinque,

UFESPs por lacre, aplicável canto ao fabricante como ao 1

bedor;

) não fornecimento de informação em mcio magné

ou fornecimento em padrão diferente do estabelecido pela

gislação — muita equivalente a 1% (um por cento) do v:

das operações ou prestações do respectivo periodo, não 1

tior 20 valor dels a 8 (oito) de impresso

ico

le-

UFESPs, por poao impressor;
m) omissão ao público, no estabelecimento. de indicação

dos documentos a que está obrigado a emitir — multa equiya-
Tente 20 valor de 10 (dez) UFESPs; na primeira reincidência,

ao valor de 20 (vinte) UFESPs; na segunda reincidência, ao ya-

lor de 30 (cirgitenta) UFESPs; nas demais, ao ce 100 (cem)
UFESPs; a multa será aplicada, em qualquer caso, por indita-

ção não cfersada.

$1.o — A aplicação das penalidades previstas neste arti-

go deve ser feita sem prejuízo da exigência do imposto em du
to de infração e das providências necessárias à instauração
ação penal cabível, inclusive por crime de desobediência.

8 2.o — As multas previstas no inciso lil, na alínea "'4

do inciso IV e nas alíneas “a”, *b”, “de e"! do inciso|V

devem ser aplicadas com redução de 30% (cingilenta por cep-

to), quando as infrações se referirem a operações ou à presta
ções amparadas por não-incidência ou isenção.

$3.o — não deve ser aplicada cumulativamente a penali-

dade a que se refere;
1 — a alínea “it do incita, 1 — nas hipóteses das alíneas

ver EM *'g”” do inciso II, das alíneas

“e doiici FI, clas alíneas “a”, “br,
Peter doiinciso IV e das alíneas "E" e “o”à doiacão

2 — a alínea "a" do inciso IV — nas hipóteses da alínea

"a" do ínciso | e das alíneas “a”, “b”", “ce e”! do inciso
E:

3 — a alínea “'d”” do inciso VII — na hipótese da alínea
do mesmo inciso.

“gas — Aplicam-se, no que couber, as penalidades pre-
vistas no inciso [V, à fita detalhe ou à listagem analítica, emi-
tidas, respectivamente, por máquina registradota ou por ter-

sal ponto de venda — PDV, que para tal fim são equipara-

as:

g t — às vias do documento fiscal destinadas à exibição a0

ISCO,

2 — uma vez totalizadas, ao conjunto de dados dos res-

pectivos Cupons Fiscais ou Cupons Fiscais PDV.

$5.o — Ressalvados os casos expressamente previstos, a

imposição de multa para uma infração não exclui a aplicação

de penalidade fixada para outra, acaso verificada, nem a ado-

ção de demais medidas fiscais cabíveis.

$ 6.o — Não havendo outra importância expressamente

determinada, as infrações à legislação do Imposto sobre Ope-

rações Relarivas à Circulação de Mercadoria e sobre Prestação
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de

Comunicação devem ser punidas com multas variáveis entre os

valores equivalentes a 6 (seis) e 100 (cem) UFESPs, facultado

ao regulamento estabelecer a respectiva gradução.

87.o — A multa não pode ser inferior ao valor equiva-

lente a 6 (seis) UFESPs.

$ 8.o — Para cálculo das multas baseadas em UFESPs —

Unidades Fiscais do Estado de São Paulo — deve ser conside-

tado o valor desse título no mês anterior àquele em que tenha

sido lavrado auto de infração.

8 9.o — As multas previstas neste artigo, excetuadas as

expressas em UFESP, devem ser calculadas sobre os respectivos

valores básicos corrigidos monetatiamente.

$ t0 — O valor das multas deve ser arredondado, com

desprezo das importâncias de valor igual ou inferior a NC2$

0,99 (noventa e nove centavos de cruzado novo).

Antigo 86 — O pagamento da multa não exime q infrator
da obrigação de reparar os danos resultantes da infração, nem

o libera do cumprimento de exigência prevista na legislação.

Artigo 87 — O débito fiscal relativo ao imposto declara-

do ou transcrito pelo fisco, nos termos dos artigos 56 e 38 e a
paccela devida por contribuinte enquadrado no regime de es-

timativa, quando não recolhido no prazo fixado pela legista-

são, fica sujeito à multa de 30% (trinta por cento) sobre o va-

tor do imposto costigido monetariamente.

5 1.o — Essa multa poderá set reduzida para 5% (cinco

por cento), 10% (dez por cento), 15% (quinze por cento),
20% (vinte por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) se o re-

colhimento for efetuado com observância do disposto em re-

gulameato.

$2.o — Condiciona-se o benefício previsto no parágrafo

anterior 20 recolhimento integral do débito fiscal, acrescido de
juros de mora.

$3.o — A muita prevista neste artigo, na hipótese de

parcelamento do débito fiscal, será reduzida segundo o esta-

belecido no regulamenta, para os percentuais previstos no 5
1.o, determinados pela data em que for protocolado o respe-

citva pedido.

Artigo 88 — O contribuinte que procurar a repartição Eis.
cal, antes de qualquer procedimento do fisco, pata sanar irre-
gularidade relacionada com o cumptimento de obrigação per-

tinente ao imposto fica a salvo das penalidades previstas no ac-

tigo 85, desde que a irregularidade seja sanada no prazo comi-
nado.

8 1.o — Tratando-se de infração que implique falta de

pagamento do imposto, aplicam-se as disposições do artigo
anterior.

82.o — Para efeito de excluir a espontaneidade da inicia-
tiva do infrator, considera-se iniciado o procedimento fiscal:



t —- com a notificação, intimação, lavratura de terno de

início de Fiscalização ou de auto de infração;
— 2— coma lavratura de termo de apreensão de mercado-

tia, documento ou livro ou de notificação para sua apresenta-

são,

$3,o — O início do procedimento alcança todo aquele
que esteja envolvido na infração apurada pela ação fiscal.

TÍTULO vt

Do Processo Fiscal

Artigo 89 — Verificada infração à legislação tributária,

deve ser lavrado auto de infração, que não depende. para sua

validade, de testemunha.

$ 1.o — No processo iniciado pelo auto, o infrator deve
ser, desde logo, notificado a pagar o débito fiscal ou apresen-
tar defesa, por esctito, no prazo de 30 (trinta) dias.

$2.o — Findo o prazo refetido no parágrafo anterior, o

processo, com ou sem defesa, deve ser submetido à apreciação
do órgão julgador de primeira instância administrativa.

$3.o — As incorreções ou omissões do auto não acatre-
tam a sua nulidade, quando dele constem elementos sulicien-

tes para determinar com segutança a natureza da infração e a
pessoa do infrator.

$ 4.o — Da decisão proferida pelo órgão julgador de pri-
meira instância, será o contribuinte cientificado por meio de
notificação ou de publicação no Diário Oficial, contando-se o
ptazo, para à interposição de recutso, a pattit do ato.

Artigo 90 — Nenhum auto deve ser arquivado sem des-
pacho fundamentado de autoridade competente.

Artigo 91 — O auto de infração pode deixar de ser lavra-
do, nos termos de instruções baixadas pela Secretaria da Fa-

zenda, desde que 2 infração não implique falta ou atraso de
pagamento do imposto.

Artigo 92 — Salvo disposição em contrário, as multas

aplicadas nos termos do artigo 85 podem set reduzidas ou re-
levadas pelos órgãos julgadores administrativos, desde que as

infrações tenharn sido praticadas sem dolo, fraude ou simula-

ção e não impliquem falta de pagamento do imposto.

8 1.o — Na hipótese de redução, deve ser observadoo li-

mite mínimo ptevisto no 8 7.o do artigo 85.

$ 2.o — Não poderá ser relevada, na teincidência, a pe-

nalidade prevista na alínea “a” do inciso VIt do artigo 85.

$3.o — Para efeitos deste artigo, serão, também, exami-
nados o porte econômico e os antecedentes fiscais do contri-

buinte.

Artigo 93 — Das decisões contrárias à Fazenda Pública

do Estado, proferidas pelos órgãos julgadores de primeira ins-
tância administrativa, deve ser interposto recurso de ofício,

com efeito suspensivo, à autoridade competente.

5 1.o — Por decisões contrárias à Fazenda entendem-se
aquelas em que o imposto ou as muitas previstas nesta lei, Fi-

xados em auto de infração, sejam cancelados, reduzidos ou re-

levados.

$2.o — O recurso somente deve ser interposto caso o dé-

bito fiscal tenha o seu valor reduzido, relevado ou cancelado

em montante igual ou superiot ao valor equivalente a 10 (dez)

UFESPs computados, para esse fim, os valotes cottesponden-

tes aos juros de mora c à correção monetária, considetando-se
o valor da UFESP fixado para o mês anterior Aquele em que 1e-

nha sido proferida a decisão
Artigo 94 —- As normas aplicáveis ao processo fiscal serão

estabelecidas em regulamento, permanecendo em vigor as

que não conflitarem com esta lei.

TÍTULO VH

Do Pagamento do Débito Fiscal

Artigo 93 — Pode o autuado pagar 2 multa com descon-

to:

[— de 50% (cingúenta por cento). dentro do prazo de

30 (trinta) dias contados da notificação da lavratura do auto de
infração;

IE — de 35% (trinta e cinco por cento), dentro do prazo

de 30 (trinta) dias contados da intimação da decisão de pri-
meira instância administrativa; ' o

HI — de 20% (vinte por cento), antes de sua inscrição na

Dívida Ativa.

$ 1.o — Condiciona-se o henefício ao integral pagamen-

to do débito.

52o — O pagamento efetuado nos termos deste artigo

implica renúncia à defesa ou aos recursos previstos na legisla-

ção.

83.o ... Na hipótese de pagamento nos termos do inciso

1, o prazo nele previsto não deve ser computado para efeito de
incidência dos juros de mora e da correção monetária.

Attigo 96 — O imposto fica sujeito a juros de mota, não

capitalizáveis, que incidem:

; — a partir do dia seguinte ao do vencimento, caso se
ttate de imposto declarado ou transcrito pelo fisco nos termos

dos artigos 56 e 58, de patcela devida por contribuinte enqua-
«drado no regime de estimativa é de imposto exigido em auto

de infração, nas hipóteses das alíneas “b", "Cc", "de",
“E CgU e"h'' do inciso | do artigo 85;

H — a partir do dia seguinte ao último do período abran-
sido pelo levantamento, caso se trate de imposto exigido em

auto de infração na hipótese da alínea “a” do inciso 1 do arti-

Ro 85;

IH — a partie do mês em que, desconsiderada a impor-

tância creditada, o saldo tornar-se devedor, caso se trate de

imposto exigido em auto de infração, nas hipóteses das alíneas

Cat tbrote td e *'g'! do inciso Ii do artigo 85;

IV — a partit do dia seguinte aquele em que ocorra a fal-

ta de pagamento, nas demais hipóteses.

52.o — Osjuros são de 1% (um por cento) por mês ou
fração, considerando-se:

E — mês, o período iniciado no dia 1.o e findo no tespec-

tivo último dia útil;

2 — fração, qualquer período de tempo inferior a um

mês, ainda que igual a um dia.

52.o — O valor dos jutos deve ser fixado e exigido na da-
ta do pagamento do débito fiscal, incluindo-se esse dia.

53.o — Na hipótese de auto de infração pode o regula-
mento dispor que a fixação do valor dos juros se faça em mais
de um momento.

Antigo 97 — O débito fiscal, não liquidado nas épocas

próprias, fica sujeito à correção monctátia do seu valor.
81o — O débito fiscal corrigido monetariamente deve

set:

1 — relativamente ao imposto, o resultado da multiplica-

ção do débito pelo coeficiente obtido com a divisão do valor
nominal de uma UFESP no mês em que se efetive o pagamen-

to:

a) pelo valor da mesma UFESP no mês em que o débito

deveria ter sido pago, caso se trate de imposto declarado ou
transcrito pelo fisco nos termos dos artigos 56 e 55, de parcela

devida por contribuinte enquadrado no regime de estimativa

e de imposto exigido em auto de infração, nas hipóteses das

alineas “be Cd Ce CEP, et eh” do inciso | do
artigo 85;

t) pelo valor da mesma UFESP no último mês do petiado

abrangido pelo levantamento, caso se trate de imposto exigido
em auto de infração, na hipótese da alínea "'a"' do inciso 1 do
artigo 85;

o) pelo valor da mesma UFESP no mês em que, desconsi-

derada a importância creditada, o saldo tornar-se devedor, ca-

so se trate de imposto exigido em auto de infração, nas hipóte-
ses das alíneas “a”, “bt, Vet, “de “g'* do inciso II do ar-

tigo 85;

d) pelo valor da mesma UFESP no mês em que tenha

ocortido a falta de pagamento, nas demais hipóteses;

2 — relativamente à multa, o resultado da multiplicação

do valor da multa pelo coeficiente obtido com a divisão do va-

tor nominal de uma UFESP no mês em que se efetive o paga-

mento pelo valor da mesma no mês da lavratura do auto de in-

fração, sem prejuizo do disposto no $ 9.o do artigo 85.

$2.o — Para efeito do disposto no 5 9.o do artigo 85,
aplica-se o coeficiente obtido com a divisão do valor nominal

de uma UFESP no mês de lavratuta do auto de infração pelo
valor da mesma UFESP no mês em que tenha sido praticada à

infração ou, na impossibilidade de aplicação desta tegra, pelo

valor da mesma UFESP no último mês do período em que te-

nha sido praticada a infração.

Artigo 98 — Quaisquer acréscimos incidentes sobre o dé-
bito fiscal, inclusive mu'ta de mora c juros moratórios, devem



ser calculados sobre o tespectivo montante atualizado monctá-
tiamente nos termos do artigo anterior.

Artigo 99 — Pode o contribuinte, em qualquer fase do

processo administrativo ou judicial, depositar em dinheiro |

importância questionada, operando-sc a interrupção da EE

dência da correção monetária e dos juros de mota, a partir

mês seguinte àquele em que seja efetuado o depósito.
81.o — Entende-se por importância questionada à exigi-

da no respectivo processo, corrigida monetariamente com bate
nos coeficientes a que alude o 5 1.o do artigo 97, vigorant:
no mês em que ocorra o depósito, e a dos jutos de mora.

52.o — O depósito deve set efetuado em instituição fi-

nanceira oficial, integrada no sistema de crédito do Estado,
em conta especial vinculada, incidindo sobre o seu valor corrt-

ção monetária e juros, isolada ou englobadamente, nos termos

da legislação federal pertinente.

83.o — Cancelada ou reduzida a exigência fiscal, dentto
de 90 (noventa) dias contados da decisão final, deve ser aurori-
zada a liberação integral ou pascial do depásito, destinando-

ao contribuinte, neste caso, parte dos rendimentos do depés.
to, na proporção da importância liberada e convertendo-seja

remanescente em renda do Estado,

Artigo 100 — Os débitos fiscais podem ser recolhid:

patceladamente, nas condições estabelecidas em regulamento.
8 1.o — Considera-se débito fiscal a soma do impost

das multas, da corteção monetária e dos juros de mota previs-

tos nesta lei.

82.o — O débito fiscal a ser parcelado deve ter o seu vá-
lor corrigido monetariamente, com base nos cocficientes a que

alude 0 8 1.o do artigo 97, apurados no mês em que seja defe-

tido o pedido, determinando-se o valor dos juros de mora até
esse mesmo dia, inclusive.

5 3.o — A multa punitiva, quando o parcelamento É

requerido pelo autuado nos prazos do artigo 95, será redu:
da, respectivamente, em 25% (vinte « cinco por cento)
17,5% (dezessete inteiros € cinco décimos por cento) e 10
(dez por cento).

84.o — As prestações deverão ser calculadas e pagas com
acréscimo financeiro superior ao praticado no mercado.

5 5.o — Consolidado o débito, as prestações poderão str

expressas em número de UFESPs.

$6.o — OQ pedido de parcelamento implica confissão ir-
tetratável do débito fiscal, expressa renúncia 2 qualquer defeja

ou recurso administrativo e desistência dos já interpostos,

Artigo 101 — Seo interessado interromper o pagamento

das prestações do parcelamento, será reincoporada ao saldo
devedor à redução da penalidade autorizada nos termos do|$
3.o do artigo anterior, devidamente atualizada.

Parágrafo único — O saldo devedor do parcelamento
sujeita-se à incidência da correção monetária e dos juros de
mota até a sua efetiva liquidação.

Antigo 102 — O débito fiscal pode ser liquidado inedian-
te utilização de crédito do imposto, nas condições estabeledi-
das em tegulamento.

81.o — Para os efeitos deste artigo, considera-se débito

fiscal a soma do imposto, das multas, da corteção monetáriale
dos juros de mora previstos nesta lei.

82.o — O pedido de liquidação implica confissão irretra-
tável do débito fiscal, expressa renúncia a qualquer defesa du
tecurso administrativo e desistência dos já interpostos.

Artigo 103 — Verificado o recolhimento do débito fiscal

com inobservância das disposições estabelecidas nos artig.

87, 96 e 97, será o devedor notificado à secolher a diferençá,

apurada de ofício, dentro de 10 (dez) dias, inscrevendo-se

débito na Divida Ativa em caso de inadimplemento.

& 1.o — Diferença E o valor de imposto e/ou da mul:

que restar devido após a imputação de que trata o parágtal

seguinte, acrescido de correção monetária e, quando for o cq-
so, dos juros de mora, da multa moratória e dos honorári

advocatícios.

8 2.o — A imputação deve ser cfetivada mediante distr!

buição proporcional do valor recolhido dentre os component

do débito, assim entendidos, o imposto e/ou a multa, a corr:

tão monetária, os juros de mota, a multa de mora e os honor:

rios advocatícios devidos na data do secolhimento incompleto.

TÍTULO vil

Da Consulta

Antigo 104 — Todo aquele que tenha legítimo interesse
pode formular consulta sobre interpretação e aplicação da le-

gistação tributária estadual, nas condições estabelecidas em te-

gulamento.

$ 1.o — A apresentação da consulta pelo contribuinte ou

responsável, inclusive pelo substituto, impede, até o término

do prazo fixado na resposta, o início de qualquer procedimen-
to fiscal destinado à apuração de infração relacionada com à
matéria consultada.

$2.o — A consulta, se o imposto for considerado devido,

não elide a incidência da correção monetária e dos demais
acréscimos legais, dispensada a exigência dos jutos de mora e
da multa de mora, se formulada no prazo previsto para o reco-
lhimento normal do imposto e se o interessado adotar o en-
tendimento contido na resposta, no prazo que lhe for assinala-
do. "

Artigo 105 — Não produzirá qualquer efeito a consulta
formulada:

E — sobre fato praticado por estabelecimento, em relação

ao qual tiver sido:

a) lavrado auto de infração;
b) lavrado termo de apreensão de mercadorias, de livros

ou de documentos;

c) lavado termo de início de verificação fiscal;
d) expedida notificação, inclusive nos termos do artigo

103;

MH — sobre matéria objeto de ato normativo;
HI — sobre matéria que tiver sido objeto de decisão pro-

ferida em processo administrativo já Findo, de interesse do
consulente;

IV — sobre matéria objeto de consulta anteriormente fei-
ta pelo consulente e tespondida pelo órgão competente;

V— em desacordo com as normas da legislação pertinen-
teã consulta.

Parágrafo único — O termo a que sc refere a alínea
do inciso | deixará de ser impediente de consulta depois de de-
corridos 90 (noventa) dias contados da data da sua lavratura

ou de sua ptotrogação determinada pela autoridade compe-

tente, conforme dispuser o tegulamento.
Artigo 106 — A resposta aproveita exclusivamente ao

consulente, nos exatos termos da matéria de fato descrita na
consulta.

Parágrafo único — A observância, pelo consulente, da
resposta dada à consulta, exime-o de qualquer penalidade e

exonera-o do pagamento do imposto considerado não devido,
enquanto prevalecer o entendimento nela consubstanciado.

Artigo 107 — A resposta dada à consulta pode ser modi-
ficada ou revogada à qualquer tempo.

Parágrafo único — A revogação ou modificação produzi-

rá efeitos a partir da ciência do consulente ou a partir da
gência de ato normativo.

TÍTULO IX

Das Disposições Finais

Antigo 108 — Salvo disposição expressa cm contrário, os

prazos fixados nesta lei contam-se em dias corridos, excluindo-

se o dia do início e incluindo-se o do vencimento.

Parágrafo único — À contagem dos prazos só se inicia co

seu vencimento somente ocorre em dia de expediente normal

a iepaição, assim entendido o que é exescido no horário ha-
itual.

Artigo 109 — Em substituição à sistemárica de atualiza-

ção monctária prevista nos artigos anteriores, o Poder Executi-
vo poderá dispor que o débito fiscal seja convertido em quan-

tidade determinada de Unidades Fiscais do Estado de São

Paulo — UFESPs —. no momento da sua aputação, constata-

cão ou fixação, fazendo-se a reconversão em moeda corrente
pelo valor desse mesmo referencial na data do efetivo paga-
mento.

Parágrafo único — Poderá ser estabelecido praza inter-
diário em que o recolhimento se faça pelo valor nominal do
fébito. Ê

““* Antigo 110 — Será desconsiderada pelo tisco eventual di-
ferença ocorrida na apuração ou no recolhimento do imposto,
multa, correção monetária e demais acréscimos legais, desde

que de valor infetior 2 NCz$ 0,99 (noventa e nove centavos de

cruzado novo).



Parágrafo único — O valor previsto neste artigo poderá
ser atualizado pelo Poder Executivo.

Artigo 111 — Fica o Poder Executivo autorizado a led

brar convênios com a União, os Estados, o Distrito Federal

Municípios, com o objetivo de assegurar a melhoria da arrec:

dação e da fiscalização tributária e o permanente combate À

sonegação.

Artigo 112 — Sempre que outto Estado ou o Distrito Fe-
deral conceder bencfícios fiscais ou financeiros, dos quais rá
sulte redução ou eliminação, direta ou inditeta, do respectiv

ônus tributário, com inobservância de disposições da legist

cão federal que regula a celebração de acordos exigidos pa
tal fim e sem que haja aplicação das sanções nela prevista,

Poder Executivo poderá adotar as medidas necessárias à pro .
Seda economia do Estado. *

Artigo 113 — Fica criadã a Unidade kiscal dó Estado
Saó Paulo — UFESP no valor de NC2$ 6, 17 (seis cruzados n

vose dezessete centavos), em 1.o de janeiro de 1989, atualiz:

vel monetariamente pelo Indice de Preço ao Consumidor —
IPC.

8 1.o — Ocorrendoa extinção do IPC, o Poder Executi

fixará outro Índice oficial que o substitua, para ittalização
monetária da UFESP.

$82.o — A partir de 1.o de fevereiro de 1989, as teferên-
cias da legislação tributária do Estado de São Paulo à Obrih
ção do Tesouro Nacional — OTN passam a ser entendidas «

mo à Unidade Fiscal do Estado de São Paulo — UFESP.
83.o — A atualização monetária dos valotes relativos ja

créditos tributários anteriores a vigência desta lei continuarája
ser feita segundo os Índices das Obrigações do Tesouro Nacig-
nal— OTN até 31 de janeiro de 1989, e após essa data, st-
gundo a variação das UFESPs.

64.o — A Secsetaria da Fazenda do Estado poderá pro- i

mover 2 atualização diária da UFESP, que não poderá superár j
o índice de variação mensal.

Artigo 114 — Permanecem em vigor as disposições da le-

gislação relativa ao Imposto de Circulação de Mercadorias, que

não conflitem e nem sejam incompatteis com as desta lei, nós

termos do $ 5.o do attigo 34 das Disposições Transitórias da
Constituição Federal, sem ptejuízo da aplicação do disposto

no 8 3.o do attigo 41 dessas Disposições Transitórias.

Parágrafo único — A legislação tribueária estadual relati-
va à mictoempresa, inclusive 2 Lei n.o 6.267, de 15 de dezem
bro de 1988, continua a vigorar em relação ao imposto insti-

tuído por esta lei,

Artigo 115 — Esta lei e suas Disposições Transitórias en-

trarão em vigor na data de sua publicação, produzindo efeit

30 (trinta) dias após, exceto as disposições do artigo 113 e, de
suas Disposições Transitórias, dos artigos 4.o, 5.o c 6.o, q

terão eficácia imediata.

TITULO X

Das Disposições Transitórias

Antigo 1.o — Enquanto não fixadas pelo Senado Federal,

as alíquotas de que trata o inciso H do artigo 34 são:

E — nas operações ou prestações de exportação: 13% (tré-
ze por cento);

U — nas operações ou prestações interestaduais:

(dezessete por cento).

8 1.o — Nas operações ou prestações interestaduais qu

destinem mercadorias ou serviços 2 contribuintes, as aliquot:

são:

17%

1 — quando o destinatário esteja localizado nos Esendis
de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Pataná, Santa Catarina

Rio Grande do Sul — 12% (doze por cento);

2 — quando o destinatário esteja localizado num dos dé-
mais Estados ou no Distrito Federal — 9% (nove por cento).

8 2.o — Nas saídas de produtos semi-elaborados para jo

extertor serão observadas 2s reduções de base de cálculo,
concessões de créditos presumidos e as isenções aprovadas pé:
los Estados e pelo Distrito Federal, nos termos da aiínea ''g|'

do inciso XI do 8 2.o do artigo 155 da Constituição Federalje
do $ 8.o do artigo 34 de suas Disposições Transitórias.

Artigo 2.o — As alíquotas previstas no artigo anterior sg-

rão automaticamente substituídas pelas que forem fixadas por

ato do Senado Federal, a partir de sua vigência.

d
i
e
t

Artigo 3.o — Observadas as disposições TEET,
gurado ao contribuinte, em relação a cada estabelecimento, o

direito de:

1 — creditar-se do Imposto de Circulação de Mercadorias

incidente sobre operações realizadas anteriormente à eficácia

desta lei, relativamente a mercadorias entradas no estabeleci-
menta adquirente a partir da data em que esta lei produziu

efeitos;

1 — utilizar o saldo ctedor do Imposto de Circulação de

Mercadorias existente no dia anterior à data que esta lei pro-

duzir efeitos, para compensação com o imposto instituído.

Artigo 4.o — Ficam cancelados os débitos fiscais, relati-
vos ao Imposto de Circulação de Mercadorias e respectivas
multas de qualquer natureza, de valor originário igual ou in-

ferior a NCz$ 0,50 (cinquenta centavos de cruzado novo),

bem como os respectivos acréscimos e juros, que se enqua-

diem em uma das seguintes hipóteses, seja qual for a fase da

cobrança:

1 — débitos declarados em Guias de Informação e Apura-

são do ICM, inclusive os transcritos por iniciativa fiscal, desde
que correspondentes a operações realizadas até 31 de dezem-
bro de 1987;

H — débitos decorrentes de parcela mensal devida por

contribuintes submetidos 20 regime de estimativa, desde que

vencidos até 31 de dezembro de 1987;

Mi — débitos exigidos em Autos de Infração e Imposição

de Multa lavrados até 31 de dezembro de 1987;
IV — débitos compreendidos nos incisos anteriores, obje-

to de acordo para pagamento pascelado.
8 1.o — O disposto neste artigo não se aplica em pendén-

cia de decisão administrativa ou judicial que puder eventual.

mente restabelecer a exigência de valor superior ao indicado
no “caput.

E 82.o — Será considerado valor originário do débito fis-

cal:

t— o valor do imposto indicado em cada Guia de Infor-

mação e Apuração do ICM, referente a contribuinte sujeito ao

regime de apuração mensal;

2 — O valor do imposto devido mensalmente por contri-

buinte submetido ao regime de estimativa;

3— o valor da diferença do imposto indicado em cada
Guia de Informação e Apuração do ICM, referente a contri-

buinte submetido ao regime de estimativa;

4 — a soma dos valores doimposto e da multa exigidos

em cada Auto de Infração e Imposição de Multa;

5 — os saldos remanescentes do iimposto e da multa de

qualquer natureza, nas hipóteses do inciso IV do artigo ante-
tior,

$3.o — As disposições deste artigo não autorizam a resti-

tuição de importância já recolhida.

Artigo 5.o — Os débitos do Imposto de Citculação de

Mercadorias não abrangidos pelo artigo anterior, relativos a
operações ocorridas até 31 de dezembro de 1987, corrigidos

monetariamente, poderão ser pagos:
1 — integralmente até o dia 31 de março de 1989, com

dispensa de multas, juros e acréscimos;
H — em até 3 (três) parcelas mensais € sucessivas, com

abatimento de 75% (setenta e cinco por cento) de multa, ju-
198 € acréscimos;

HI — em até 6 (seis) parcelas mensais e sucessivas, com

abatimento de 50% (cinquenta por cento) de multas, juros e

acréscimos:

1V — em at£ 9 (nove) parcelas mensais e sucessivas, com

abatimento de 25% (vinte e cinco por cento) de multas, juros
e acréscimos.

5 1.o — Somente gozarão do benefício previsto neste ar-

tigo os contribuintes que comprovarem o recolhimento ou o

parcelamento da totalidade do tributo declatado ou apurado

pelo fisco, correspondente ao exercício de 1988.

6 2.o — Os parcelamentos de que tratam os incisos H a

1V serão requeridos pelos contribuintes à Secretaria da Fazen-

da, (vetado). devendo a primeira parcela set recolhida até 31
de março de 1989,

53.o — A apresentação do requerimento implica contis-
são irretratável do débito fiscal c expressa renúncia a qualquer

defesa ou tecurso administrativo, bem como desistência dos já
interpostos.



94o — O não pa

ques das parcelas ou do i

das no exercício de 1989,

$5.o — Aos acord
mados aplica-se o dispos

lação ao saldo devedor n:

Attigo 6,o — Osdi

31 de dezembro de 1987

são em pagamento, à F:

vtes de qualquer ônus

com a dispensa de mul

desde que o devedor o

$ 1.o — Considera!

go:

1 — a soma de im
te até a data da protocoli

2 — o saldo remal

parcelado.

$2.o — A apresen
são irtetratável do débit

defesa ou recurso admin

tência dos já interpostos|

$3.o — A avaliaçã
conjuntamente, pelo Bai

lo Banco de Desenvolvi:

4.o — O pedido

1— 0 imóvel ofer

estadual da Administr:

amento, na data aprazada, de qual-

posto devido pelas operações ocorri-

acarretará a resolução do acordo.

de parcelamentos anteriormente fir-

jo neste attigo, no que couber, em re-

data da publicação desta lei.

biros fiscais vencidos ou apurados até

poderão ser liquidados mediante da-

zenda do Estado, de bens imóveis li-

localizados no território do Estado,

« juros e demais actéscimos legais,
ueira até 15 de março de 1989,

te débito fiscal, para efeito deste arti-

to e da correção monetária inciden-
ação do pedido;

escente de acordo pata pagamento

fiscal e expressa renúncia a qualquer

istrativo ou judicial, bem como desis-

ai do requerimento implica confis-

do imóvel será sealizada, isolada ou
co do Estado de São Paulo S.A. e pe-

nto do Estado de São Paulo S.A.

mente será deferido se:

cer condições de utilização por órgão
ão Pública direra e desde que de-

monstrada sua necessidade, a juízo da respectiva Secretaria de
Estado;

2 — se configurar

eletuas com regularida:
pervententes.

65.o — a dação e:

mento, em dinheiro c d

pondentes a:

1 — honorários ad
diciais, se for o caso, em

de
possibilidade de o requerente vit a

o pagamento dos débitos fiscais su-

pagamento condiciona-se ao recolhi-

uma só vez, das importâncias cotres-

atícios, custas e dermais despesas ju-

tratando de débito inscrito na Dívi-

da Ativa.
2 — corteção mon: tária incidente durante o período en-

tre 2 data da protocolização do pedido e a do seu deferimento.

8 6.o — Compete 0 Secretário da Fazenda decidir os pe:
didos formulados com base neste artigo.

87.o — Deferido pedido, providencias-se-á a sustação

da cobrança administrativa e judicial, até a lavratura da escei-

tuta, que deverá ocorrer,

dias.

8 8.o — Correrão à

em prazo não superior a 60 (sessenta)

conta do devedor todas as despesas te-

tativas à dação em pagamento.

Artigo 7.o — Vetado.

Palácio dos Bandeirantes, 1.o de matço de 1989
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